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Companhia Aberta

PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO

1. Comentário dos administradores sobre a situação financeira da companhia referente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2010:

1.1. a) Condições financeiras e patrimoniais gerais:

O ano de 2010 caracterizou-se para a Marcopolo como um ano de recuperação da demanda interna no Brasil, de maturação dos investimentos em suas unidades no exterior, principalmente na Índia e no Egito, e de consistentes resultados operacionais e financeiros.


A Companhia apresenta saudáveis condições patrimoniais e financeiras:

· Consistente geração de lucros;

· Geração operacional de caixa e confortável posição financeira;
· Adequada estrutura de capital, com financiamento de terceiros com 
custo competitivo;

· Caixa líquido no segmento industrial;


b) Estrutura de capital e possibilidade de resgate de ações ou quotas, 
indicando:




i. Hipóteses de resgate




Não se aplica.



ii. Fórmula de cálculo do valor de resgate



Não se aplica.

c)  Capacidade de pagamento em relação aos compromissos financeiros 
assumidos 

O caixa disponível aproximadamente é 2,2 vezes superior aos passivos financeiros de curto prazo. O segmento industrial apresentava caixa líquido de

     R$ 8,4 milhões em 31/12/2010.

d) Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos 
em ativos não-circulantes utilizadas

A Companhia possui operações de adiantamentos de contratos de câmbio 
(ACCs), linhas de pré pagamentos e pré embarques atrelados às operações de 
exportações. Adicionalmente, a Companhia utiliza, além de recursos próprios, 
linhas de créditos junto a instituições financeiras para o financiamento de ativos 
não-circulantes, tais como o FINEP e o FINAME.

e) Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos 
em ativos não-circulantes que pretende utilizar para cobertura de 
deficiências de liquidez


ACCs, pré pagamento, pré embarque, FINEP e FINAME. 

f) Níveis de endividamento e as características de tais dívidas, 
descrevendo ainda: 

i. Contratos de empréstimo e financiamento relevantes

	
	
	
	Controladora
	
	Consolidado
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Taxa média ponderada
	
	31 de dezembro de 2010
	
	31 de dezembro de 2009
	
	1º de janeiro

de 2009
	
	31 de dezembro de 2010
	
	31 de dezembro de 2009
	
	1º de janeiro

de 2009
	

	
	% a.a.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Moeda nacional
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
FINAME 
	6,79
	
	8.177
	
	7.673
	
	1.927
	
	10.341
	
	8.464
	
	2.857
	

	
Empréstimos bancários 
	12,25
	
	1.215
	
	1.805
	
	2.342
	
	18.951
	
	39.182
	
	37.177
	

	
FINEP 
	6,11
	
	110.416
	
	106.568
	
	80.629
	
	118.156
	
	115.258
	
	118.071
	

	
Pré-embarque especial 
	4,50
	
	516.095
	
	315.349
	
	209.300
	
	516.095
	
	315.349
	
	209.300
	

	
FIDC - Marcopolo Financeiro
	CDI + 1,40
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	24.573
	
	33.911
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Moeda estrangeira
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
Adiantamentos de contratos de câmbio
	7,60
	
	
	
	45.484
	
	69.038
	
	15
	
	48.432
	
	77.671
	

	
Pré-pagamento de exportação em 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	

dólares norte-americanos
	3,25
	
	60.743
	
	70.190
	
	94.952
	
	61.143
	
	71.028
	
	96.450
	

	
Financiamento em dólares 
	4,50
	
	
	
	17.476
	
	13.653
	
	15.525
	
	21.363
	
	109.445
	

	
Financiamento em pesos argentinos
	16,88
	
	
	
	
	
	
	
	3.723
	
	2.319
	
	2.718
	

	
Financiamento em randes sul-africanos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	19.156
	
	6.850
	

	
Financiamento em pesos colombianos
	2,87
	
	
	
	
	
	
	
	21.235
	
	17.157
	
	27.410
	

	
Financiamento em rupias indianas
	9,00
	
	
	
	
	
	
	
	18.982
	
	27.997
	
	23.306
	

	
Financiamento em euros
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	14.283
	
	10.488
	

	
Financiamento em reminbi
	5,61
	
	
	
	
	
	
	
	3.025
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Captações no mercado aberto
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
Moeda nacional
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	

BNDES
	TJLP + 1,00
	
	
	
	
	
	
	
	574.660
	
	514.493
	
	375.008
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	696.646
	
	564.545
	
	471.841
	
	1.361.851
	
	1.239.054
	
	1.130.662
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Passivo circulante
	
	
	(58.031
	)
	(126.682
	)
	(255.547
	)
	(267.412
	)
	(372.898
	)
	(582.506)
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Passivo não circulante
	
	
	638.615
	
	437.863
	
	216.294
	
	1.094.439
	
	866.156
	
	548.156
	


ii. Outras relações de longo prazo com instituições financeiras


Vide demonstrativo acima.
iii. Grau de subordinação entre as dívidas 

Não se aplica.
iv. Eventuais restrições impostas ao emissor, em especial, em relação a limites de endividamento e contratação de novas dívidas, à distribuição de dividendos, à alienação de ativos, à emissão de novos valores mobiliários e à alienação de controle societário

Não se aplica.

g) Limites de utilização dos financiamentos já contratados



Não se aplica.

h) Alterações significativas em cada item das demonstrações 
financeiras
· A receita líquida consolidada alcançou R$ 2.964,5 milhões, 46,5% acima dos R$ 2.023,8 milhões do exercício de 2009. As vendas para o mercado interno geraram receitas de R$ 2.079,7 milhões, 50,4% superior aos R$ 1.383,2 milhões do exercício anterior, representando 70,2% da receita líquida total (68,3% em 2009). As exportações somadas aos negócios no exterior atingiram a receita de R$ 884,8 milhões, contra R$ 640,6 milhões no exercício anterior, crescimento de 38,1%.
· O lucro bruto totalizou R$ 631,3 milhões em 2010, ou 21,3% da receita líquida (19,0% em 2009). A melhora de 2,3 pontos percentuais na margem decorre principalmente dos ganhos de eficiência em função de investimentos realizados para atualização tecnológica das unidades fabris e da melhora no mix de vendas, com participação maior dos modelos rodoviários Geração 7. Em contrapartida, a valorização cambial ao longo de 2010 comprimiu as margens das exportações. O resultado dos hedges cambiais, que somou R$ 11,2 milhões, deixou de transitar pela margem bruta, sendo registrado na linha de “Receitas Financeiras” das demonstrações financeiras. Além disso, o ajuste a valor presente líquido das vendas e compras a prazo, que também deixou de transitar pela margem bruta, foi de R$ 16,1 milhões em 2010.
· Em 2010, o saldo líquido das outras receitas e despesas operacionais foi de R$ 26,2 milhões positivos contra R$ 4,3 milhões também positivos em 2009. Este resultado é proveniente, em grande parte, do êxito em ações judiciais relativas ao PIS e COFINS.
· As despesas com vendas somaram R$ 162,6 milhões em 2010 e representaram 5,5% da receita líquida, enquanto que no ano anterior estas despesas foram de R$ 148,5 milhões, ou 7,3% da receita. Apesar do aumento nominal de R$ 14,1 milhões, explicado pelo maior volume de vendas em 2010, o percentual sobre a receita líquida diminuiu. 
· O resultado financeiro líquido em 2010 foi positivo em R$ 78,2 milhões, contra um resultado também positivo de R$ 49,3 milhões em 2009. Este resultado foi originado pelos hedges cambiais sobre os contratos de exportação no valor de R$ 11,2 milhões, pelo ajuste a valor presente líquido das vendas e compras a prazo no montante de R$ 16,1 milhões e por aplicações financeiras. As receitas financeiras somaram R$ 208,8 milhões no ano contra R$ 224,0 milhões no exercício anterior, e as despesas financeiras foram de R$ 130,6 milhões em 2010 e de R$ 174,7 milhões em 2009.

· O lucro líquido de 2010 atingiu R$ 295,8 milhões, crescimento de 136,6% sobre os R$ 125,0 milhões do exercício anterior. A margem líquida situou-se em 10,0% em 2010, contra 6,2% em 2009, resultado da melhora da margem bruta e do maior resultado financeiro.
· Em 2010, as atividades operacionais geraram recursos de R$ 258,6 milhões. As atividades de investimentos demandaram R$ 81,5 milhões, enquanto que as atividades de financiamento consumiram R$ 2,1 milhões. Como resultado, o saldo inicial de caixa de R$ 499,0 milhões, descontado de R$ 1,9 milhão de variação cambial sobre o caixa, aumentou para R$ 672,1 milhões ao final do ano.
1.2. a. Resultados das operações do emissor:

i. Descrição de quaisquer componentes importantes da receita

A receita líquida consolidada alcançou R$ 2.964,5 milhões, 46,5% acima dos            R$ 2.023,8 milhões do exercício de 2009. As vendas para o mercado interno geraram receitas de R$ 2.079,7 milhões, 50,4% superior aos R$ 1.383,2 milhões do exercício anterior, representando 70,2% da receita líquida total (68,3% em 2009). As exportações somadas aos negócios no exterior atingiram a receita de R$ 884,8 milhões, contra R$ 640,6 milhões no exercício anterior, crescimento de 38,1%As receitas por produto e mercado de destino são apresentadas na tabela abaixo. 
	  PRODUTOS 
	2010
	2009
	TOTAL

	
	MI
	ME
	MI
	ME
	2010
	2009

	  Rodoviários
	750,4
	393,2
	413,5
	273,3
	1.143,6
	686,8

	  Urbanos
	569,0
	251,8
	388,4
	205,1
	820,8
	593,5

	  Micros
	114,8
	38,9
	61,1
	34,6
	153,7
	95,7

	  Minis – LCV
	45,8
	68,0
	16,4
	53,2
	113,8
	69,6

	  Subtotal carrocerias
	1.480,0
	751,9
	879,4
	566,2
	2.231,9
	1.445,6

	  Volares (1)
	481,8
	20,3
	414,6
	19,9
	502,1
	434,5

	  Bco. Moneo, Peças, Outros
	117,9
	112,6
	89,2
	54,5
	230,5
	143,7

	  TOTAL GERAL
	2.079,7
	884,8
	1.383,2
	640,6
	2.964,5
	2.023,8


Notas: (1) MI = Mercado Interno; ME = Mercado Externo; (2) A receita dos Volares inclui os chassis.

ii. Fatores que afetaram materialmente os resultados operacionais

O lucro bruto totalizou R$ 631,3 milhões em 2010, ou 21,3% da receita líquida (19,0% em 2009). A melhora de 2,3 pontos percentuais na margem decorre principalmente dos ganhos de eficiência em função de investimentos realizados para atualização tecnológica das unidades fabris e da melhora no mix de vendas, com participação maior dos modelos rodoviários Geração 7. Em contrapartida, a valorização cambial ao longo de 2010 comprimiu as margens das exportações. O resultado dos hedges cambiais, que somou R$ 11,2 milhões, deixou de transitar pela margem bruta, sendo registrado na linha de “Receitas Financeiras” das demonstrações financeiras. Além disso, o ajuste a valor presente líquido das vendas e compras a prazo, que também deixou de transitar pela margem bruta, foi de R$ 16,1 milhões em 2010.

b. Variações das receitas atribuíveis a modificações de preços, taxas de 
câmbio, inflação, alterações de volumes e introdução de novos 
produtos e serviços

A valorização cambial ao longo de 2010 comprimiu as margens das exportações. O resultado dos hedges cambiais, que somou R$ 11,2 milhões, deixou de transitar pela margem bruta, sendo registrado na linha de “Receitas Financeiras” das demonstrações financeiras. Além disso, o ajuste a valor presente líquido das vendas e compras a prazo, que também deixou de transitar pela margem bruta, foi de R$ 16,1 milhões em 2010.
c. Impacto da inflação, da variação de preços dos principais insumos e 
produtos, do câmbio e da taxa de juros no resultado operacional e no 
resultado financeiro do emissor

Além do que já foi comentado nos itens anteriores, cabe destacar que o resultado financeiro líquido em 2010 foi positivo em R$ 78,2 milhões, contra um resultado também positivo de R$ 49,3 milhões em 2009. Este resultado foi originado pelos hedges cambiais sobre os contratos de exportação no valor de R$ 11,2 milhões, pelo ajuste a valor presente líquido das vendas e compras a prazo no montante de R$ 16,1 milhões e por aplicações financeiras. As receitas financeiras somaram R$ 208,8 milhões no ano contra R$ 224,0 milhões no exercício anterior, e as despesas financeiras foram de R$ 130,6 milhões em 2010 e de R$ 174,7 milhões em 2009.

1.3.
Efeitos relevantes que os eventos abaixo tenham causado ou se espera que venham a causar nas demonstrações financeiras do emissor e em seus resultados:


a. Introdução ou alienação de segmento operacional 


Não se aplica.
b. Constituição, aquisição ou alienação de participação societária 


Em janeiro de 2010, a Marcopolo exerceu opção parcial de compra, aumentando sua participação na Metalpar, na Argentina, para 40,0%. Em fevereiro de 2011, a Marcopolo aumentou sua participação na empresa para 50,0%. 
c. Eventos ou operações não usuais


Nada a destacar.
1.4.   a. Mudanças significativas nas práticas contábeis

Não houve mudanças significativas nas práticas contábeis.

b. Efeitos significativos das alterações em práticas contábeis

Não houve efeitos significativos.

c. Ressalvas e ênfases presentes no parecer do auditor

Não houve.
1.5.
Indicar e comentar políticas contábeis críticas adotadas pela Companhia, explorando, em especial, estimativas contábeis feitas pela administração sobre questões incertas e relevantes para a descrição da situação financeira e dos resultados, que exijam julgamentos subjetivos ou complexos, tais como: provisões, contingências, reconhecimento da receita, créditos fiscais, ativos de longa duração, vida útil de ativos não-circulantes, planos de pensão, ajustes de conversão em moeda estrangeira, custos de recuperação ambiental, critérios para teste de recuperação de ativos e instrumentos financeiros
As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras.
1
Consolidação

(a)
Demonstrações financeiras consolidadas

(i)
Controladas

Controladas são todas as entidades (incluindo as entidades de propósito específico) nas quais a Companhia tem o poder de determinar as políticas financeiras e operacionais, geralmente acompanhada de uma participação de mais do que metade dos direitos a voto (capital votante). A existência e o efeito de possíveis direitos a voto atualmente exercíveis ou conversíveis são considerados quando se avalia se a Companhia controla outra entidade. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que o controle termina.

A Companhia usa o método de contabilização da aquisição para contabilizar as combinações de negócios. A contraprestação transferida para a aquisição de uma controlada é o valor justo dos ativos transferidos, passivos incorridos e instrumentos patrimoniais emitidos pela Companhia. A contraprestação transferida inclui o valor justo de algum ativo ou passivo resultante de um contrato de contraprestação contingente quando aplicável. Custos relacionados com aquisição são contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. Os ativos identificáveis adquiridos e os passivos e passivos contingentes assumidos em uma combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. A Companhia reconhece a participação não controladora na adquirida, tanto pelo seu valor justo como pela parcela proporcional da participação não controlada no valor justo de ativos líquidos da adquirida. A mensuração da participação não controladora a ser reconhecida é determinada em cada aquisição realizada.

O excesso da contraprestação transferida e do valor justo na data da aquisição de qualquer participação patrimonial anterior na adquirida em relação ao valor justo da participação da Companhia de ativos líquidos identificáveis adquiridos é registrada como ágio (goodwill). Nas aquisições em que a Companhia atribui valor justo aos não controladores, a determinação do ágio inclui também o valor de qualquer participação não controladora na adquirida, e o ágio é determinado considerando a participação da Companhia e dos não controladores. Quando a contraprestação transferida for menor que o valor justo dos ativos líquidos da controlada adquirida, a diferença é reconhecida diretamente na demonstração do resultado do exercício (Nota 2.12).

Transações entre companhias, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas da Companhia são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas quando necessário para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia. 

(ii)
Investimentos em empresas com controle compartilhado (joint ventures)

Empresas com controle compartilhado (joint ventures) são aquelas nas quais o controle é exercido conjuntamente pela Companhia e por um ou mais sócios. Portanto as demonstrações financeiras das empresas com controle compartilhado são consolidadas proporcionalmente à participação da Companhia. Adicionalmente, o saldo dos investimentos poderão ser reduzidos pelo reconhecimento de perdas por recuperação do investimento (impairment).

As perdas em empresas com controle compartilhado em excesso ao investimento efetuado nessas entidades, não são reconhecidas, exceto quando a Companhia tenha assumido compromissos de cobrir essas perdas.

Qualquer excesso do custo de aquisição de um investimento financeiro sobre o valor justo líquido dos ativos, passivos e passivos contingentes da empresa controlada em conjunto na respectiva data de aquisição do investimento é registrado como ágio. O ágio é adicionado ao valor do respectivo investimento financeiro e a sua recuperação é analisada anualmente como parte integrante do investimento financeiro. Nos casos em que o custo de aquisição seja inferior ao valor justo dos ativos líquidos identificados, a diferença apurada é registrada como ganho na demonstração dos resultados do período em que ocorre a aquisição.

Adicionalmente, os dividendos recebidos destas empresas são registrados como uma redução do valor dos investimentos.

Os ganhos e perdas em transações com empresas com controle compartilhado são eliminados, proporcionalmente à participação da Companhia, por contrapartida do valor do investimento financeiro nessa mesma empresa com controle compartilhado.

(iii)
Coligadas

Coligadas são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem influência significativa, mas não o controle, geralmente em conjunto com uma participação acionária de 20% a 50% dos direitos de voto. Os investimentos em coligadas são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. O investimento da Companhia em coligadas inclui o ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda por impairment acumulada. Ver Nota 2.13 sobre impairment de ativos não financeiros, incluindo ágio.

A participação da Companhia nos lucros ou prejuízos de suas coligadas pós-aquisição é reconhecida na demonstração do resultado e sua participação na movimentação em reservas pós-aquisição é reconhecida nas reservas. As movimentações cumulativas pós-aquisição são ajustadas contra o valor contábil do investimento. Quando a participação da Companhia nas perdas de uma coligada for igual ou superior a sua participação na coligada, incluindo quaisquer outros recebíveis, a Companhia não reconhece perdas adicionais, a menos que tenha incorrido em obrigações ou efetuado pagamentos em nome da coligada.

Os ganhos não realizados das operações entre a Companhia e suas coligadas são eliminados na proporção da participação da Companhia nas coligadas. As perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das coligadas foram alteradas, quando necessário, para assegurar consistência com as políticas adotadas pela Companhia.

Se a participação acionária na coligada for reduzida, mas for retida influência significativa, somente uma parte proporcional dos valores anteriormente reconhecidos em outros resultados abrangentes será reclassificada no resultado, quando apropriado.

Os ganhos e as perdas de diluição, ocorridos em participações em coligadas, são reconhecidos na demonstração do resultado.

(b)
Demonstrações financeiras individuais

Nas demonstrações financeiras individuais as controladas são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações financeiras individuais quanto nas demonstrações financeiras consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da controladora, com exceção daqueles demonstrados na Nota 31. No caso da Marcopolo S.A. as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas nas demonstrações financeiras individuais diferem do IFRS aplicável às demonstrações financeiras separadas, apenas pela avaliação dos investimentos em controladas e coligadas pelo método de equivalência patrimonial, enquanto conforme IFRS seria custo ou valor justo, e pela manutenção do saldo de ativo diferido registrado em controlada em conjunto (e refletido na rubrica de investimentos) existente em 31 de dezembro de 2008, que vem sendo amortizado.

2
Apresentação de informação por segmentos
 

As informações por segmentos operacionais são apresentadas de modo consistente com o relatório interno fornecido para o principal tomador de decisões operacionais. O principal tomador de decisões operacionais, responsável pela alocação de recursos e pela avaliação de desempenho dos segmentos operacionais, é o Conselho de Administração, responsável inclusive pela tomada das decisões estratégicas da Companhia.

3
Conversão de moeda estrangeira

(a)
Moeda funcional e moeda de apresentação

Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma das empresas da Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a empresa atua ("a moeda funcional"). As demonstrações financeiras consolidadas estão apresentadas em R$, que é a moeda funcional da Marcopolo e, também, a moeda de apresentação da Companhia.

A moeda funcional de cada entidade está relacionada abaixo:

	
	Controladas
	
	Denominação
	
	Moeda Funcional
	
	País
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	•
	Banco Moneo S.A.
	
	Banco Moneo
	
	Reais
	
	Brasil
	

	•
	Brasa Middle East FZE.
	
	Brasa
	
	Dirham
	
	Emirados Árabes
	

	•
	Ciferal Indústria de Ônibus Ltda.
	
	Ciferal 
	
	Reais
	
	Brasil
	

	•
	Ilmot International Corporation.
	
	Ilmot
	
	Dólar
	
	Uruguai
	

	•
	Laureano S.A.
	
	Laureano
	
	Peso Argentino
	
	Argentina
	

	•
	Marcopolo Argentina S.A.
	
	Marsa
	
	Peso Argentino
	
	Argentina
	

	•
	Marcopolo Auto Components Co.
	
	MAC
	
	Remimbi
	
	China
	

	•
	Marcopolo Indústria de Carroçarias S.A.
	
	MPC
	
	Euro
	
	Portugal
	

	•
	Marcopolo International Corp.
	
	MIC
	
	Dólar
	
	Ilhas Virgens
	

	•
	Marcopolo International Corporation S.A.
	
	MIC UY
	
	Dólar
	
	Uruguai
	

	•
	Marcopolo Latinoamérica S.A.
	
	Mapla
	
	Peso Argentino
	
	Argentina
	

	•
	Marcopolo South África Pty Ltd.
	
	Masa
	
	Rand
	
	África do Sul
	

	•
	Marcopolo Trading S.A.
	
	Trading 
	
	Reais
	
	Brasil
	

	•
	Moneo Investimentos S.A.
	
	Moneo 
	
	Reais
	
	Brasil
	

	•
	Syncroparts Comércio e Distribuição de Peças Ltda.
	
	Syncroparts
	
	Reais
	
	Brasil
	

	•
	PoloAutoRus LLC.
	
	PoloRus
	
	Rubro
	
	Rússia
	

	•
	Polo Serviços em Plásticos Ltda.
	
	Polo Serviços
	
	Reais
	
	Brasil
	

	•
	Polomex S.A. de C.V.
	
	Polomex
	
	Dólar
	
	México
	

	•
	Poloplast Componentes S.A. de C.V.
	
	Poloplast
	
	Peso Mexicano
	
	México
	

	•
	Fundo de Investimentos Paradiso Multimercado
	
	Fundo Paradiso
	
	Reais
	
	Brasil
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	


	
	Controladas em conjunto
	
	Denominação
	
	Moeda Funcional
	
	País
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	•
	GB Polo Bus Manufacturing S.A.E.
	
	GB Polo
	
	Libra Egípcia
	
	Egito
	

	•
	Loma Hermosa S.A.
	
	Loma
	
	Peso Argentino
	
	Argentina
	

	•
	Metalpar S.A.
	
	Metalpar
	
	Peso Argentino
	
	Argentina
	

	•
	Marcopolo Argentina S.A.
	
	Marsa
	
	Peso Argentino
	
	Argentina
	

	•
	Rotas do Sul Logística Ltda.
	
	Rotas do Sul 
	
	Reais
	
	Brasil
	

	•
	San Marino Bus de México S.A. de C.V.
	
	San Marino México 
	
	Peso Mexicano
	
	México
	

	•
	San Marino Ônibus e Implementos Ltda.
	
	San Marino 
	
	Reais
	
	Brasil
	

	•
	Superpolo S.A.
	
	Superpolo 
	
	Peso Colombiano
	
	Colômbia
	

	•
	Tata Marcopolo Motors Limited.
	
	TMML 
	
	Rupia
	
	Índia
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Coligadas
	
	Denominação
	
	Moeda Funcional
	
	País
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	•
	MVC Componentes Plásticos Ltda.
	
	MVC 
	
	Reais
	
	Brasil
	

	•
	Poloplast Painéis e Componentes Ltda.
	
	Painéis 
	
	Reais
	
	Brasil
	

	•
	Spheros Climatização do Brasil S.A.
	
	Spheros 
	
	Reais
	
	Brasil
	

	•
	Spheros México S.A. de C.V.
	
	Spheros México 
	
	Peso Mexicano
	
	México
	

	•
	Spheros Thermosystems Colombia Ltda.
	
	Spheros Colômbia 
	
	Peso Colombiano
	
	Colômbia
	

	•
	WSul Espumas Indústria e Comércio Ltda.
	
	Wsul 
	
	Reais
	
	Brasil
	


(b)
Transações e saldos

As operações com moedas estrangeiras são convertidas à moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado.

Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos, caixa e equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira.
As variações cambiais de ativos e passivos financeiros não monetários, como por exemplo, os investimentos em ações classificadas como mensuradas ao valor justo através do resultado, são reconhecidos no resultado como parte do ganho ou da perda do valor justo. As variações cambiais de ativos financeiros não monetários, como por exemplo, os investimentos em ações classificadas como disponíveis para venda, estão incluídas na reserva disponível para venda no patrimônio.

(c)
Empresas da Companhia

Os resultados e a posição financeira de todas as controladas e controladas em conjunto incluídas no consolidado e investimentos avaliados por equivalência patrimonial (nenhuma das quais situadas em economias hiperinflacionárias) que têm a moeda funcional diferente da moeda de apresentação, são convertidos pela moeda de apresentação, conforme abaixo:

(i) os saldos ativos e passivos são convertidos à taxa de câmbio vigente na data de encerramento das demonstrações financeiras consolidadas;

(ii) as contas de resultado são convertidas pela cotação média mensal do câmbio;
(iii) todas as diferenças resultantes de conversão de taxas de câmbio, são reconhecidas no patrimônio líquido, na conta "Ajustes de avaliação patrimonial".

Na consolidação, as diferenças de câmbio decorrentes da conversão do investimento líquido em operações no exterior e de empréstimos e outros instrumentos de moeda desses investimentos são reconhecidas no resultado abrangente. Quando uma operação no exterior é parcialmente alienada ou vendida, as diferenças de câmbio que foram registradas no patrimônio são reconhecidas na demonstração do resultado como parte de ganho ou perda sobre a venda.

Os ajustes no ágio e no valor justo, decorrentes da aquisição de uma entidade no exterior são tratados como ativos e passivos da entidade no exterior e convertidos pela taxa de fechamento.

4
Caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses, ou menos e com risco insignificante de mudança de valor. 

5
Ativos financeiros

5.1
Classificação

A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo através do resultado, empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial.

(a)
Ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado

Os ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação. Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda no curto prazo. Os derivativos também são categorizados como mantidos para negociação, a menos que tenham sido designados como instrumentos de hedge. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes.

(b)
Empréstimos e recebíveis

Os empréstimos e recebíveis, incluindo as relações interfinanceiras, são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis da Companhia compreendem "contas a receber de clientes e outras contas a receber" e "caixa e equivalentes de caixa".

(c)
Ativos financeiros disponíveis para venda

Os ativos financeiros disponíveis para venda são não derivativos, que são designados nessa categoria ou que não são classificados em nenhuma outra categoria. Eles são incluídos em ativos não circulantes, a menos que a administração pretenda alienar o investimento em até 12 meses após a data do balanço.

5.2
Reconhecimento e mensuração 

As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação - data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. Os ativos financeiros disponíveis para venda e os ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros.

Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado são apresentados na demonstração do resultado em "Outros receitas (despesas) operacionais, líquidos" no período em que ocorrem. Receita de dividendos de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado é reconhecida na demonstração do resultado como parte de outras receitas, quando é estabelecido o direito da Companhia de receber os dividendos.

Quando os títulos classificados como disponíveis para venda são vendidos ou sofrem perda (impairment), os ajustes acumulados do valor justo, reconhecidos no patrimônio, são incluídos na demonstração do resultado como "Resultado financeiro".

Os juros de títulos disponíveis para venda, calculados pelo método da taxa efetiva de juros, são reconhecidos na demonstração do resultado como parte de outras receitas. 

Os valores justos dos investimentos com cotação pública são baseados nos preços atuais de compra. Se o mercado de um ativo financeiro (e de títulos não listados em Bolsa) não estiver ativo, a Companhia estabelece o valor justo através de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com terceiros, referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, análise de fluxos de caixa descontados e modelos de precificação de opções que fazem o maior uso possível de informações geradas pelo mercado e contam o mínimo possível com informações geradas pela administração da própria entidade.

A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de perda (impairment) em um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros. Se houver alguma dessas evidências para os ativos financeiros disponíveis para venda, a perda cumulativa - mensurada como a diferença entre o custo de aquisição e o valor justo atual, menos qualquer perda por impairment desse ativo financeiro previamente reconhecido no resultado - é retirada do patrimônio e reconhecida na 

demonstração do resultado. O teste para verificação de impairment das contas a receber de clientes está descrito na Nota 2.8.

5.3
Compensação de instrumentos financeiros

Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
5.4
Impairment de ativos financeiros
(a)
Ativos mensurados ao custo amortizado

A Companhia avalia no final de cada período do relatório se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou a Companhia de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um "evento de perda") e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável.

Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem:

(i)
dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor;

(ii)
uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal;

(iii)
a Companhia, por razões econômicas ou jurídicas relativas à dificuldade financeira do tomador de empréstimo, garante ao tomador uma concessão que o credor não consideraria;

(iv)
torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira;

(v)
o desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades financeiras; ou

(vi)
dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, embora a diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais na carteira, incluindo:

.
mudanças adversas na situação do pagamento dos tomadores de empréstimo na carteira;

.
condições econômicas nacionais ou locais que se correlacionam com as inadimplências sobre os ativos na carteira.

A Companhia avalia em primeiro lugar se existe evidência objetiva de impairment.

O montante do prejuízo é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo 

é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração consolidada do resultado. Se um empréstimo ou investimento mantido até o vencimento tiver uma taxa de juros variável, a taxa de desconto para medir uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros determinada de acordo com o contrato. Como um expediente prático, a Companhia pode mensurar o impairment com base no valor justo de um instrumento utilizando um preço de mercado observável.

Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão da perda por impairment reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado consolidado.

(b)
Ativos classificados como disponíveis para venda

A Companhia avalia no final de cada período de apresentação de relatórios se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros está deteriorado. Para os títulos da dívida, a Companhia usa os critérios mencionados em (a) acima. No caso de investimentos de capital classificados como disponíveis para venda, uma queda relevante ou prolongada no valor justo do título abaixo de seu custo também é uma evidência de que os ativos estão deteriorados. Se qualquer evidência desse tipo existir para ativos financeiros disponíveis para venda, o prejuízo cumulativo - medido como a diferença entre o custo de aquisição e o valor justo atual, menos qualquer prejuízo por impairment sobre o ativo financeiro reconhecido anteriormente no resultado - será retirado do patrimônio e reconhecido na demonstração consolidada do resultado. Perdas por impairment reconhecidas na demonstração do resultado em instrumentos patrimoniais não são revertidas por meio da demonstração consolidada do resultado. Se, em um período subsequente, o valor justo de um instrumento da dívida classificado como disponível para venda aumentar, e o aumento puder ser objetivamente relacionado a um evento que ocorreu após a perda por impairment ter sido reconhecido no resultado, a perda por impairment é revertida por meio de demonstração do resultado.

6
Derivativos mensurados ao valor justo por meio do resultado
Os instrumentos derivativos contratados não se qualificam para a contabilização de hedge. As variações no valor justo de qualquer um desses instrumentos derivativos são reconhecidas imediatamente na demonstração do resultado em "receitas (despesas) financeiras".

7
Contas a receber de clientes
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no decurso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos (ou outro que atenda o ciclo normal de operações da Companhia), as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. 

As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva menos a provisão para impairment. Normalmente na prática são reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela provisão para impairment, se necessária.

8
Estoques

Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. Os custos dos estoques incluem gastos incorridos nas aquisições, transporte e armazenagem dos estoques. No caso de estoques acabados e estoques em elaboração, o custo inclui parte das despesas gerais de fabricação, alocadas com base na capacidade normal de operação. As provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias pela administração ao seu valor recuperável.

9
Ativos não circulantes mantidos para venda

Os ativos não circulantes são classificados como ativos mantidos para venda quando seu valor contábil for recuperável, principalmente, por meio de uma venda e quando essa venda for praticamente certa. Estes são avaliados pelo menor valor entre o valor contábil e o valor justo, menos os custos de venda, se o valor contábil será recuperado, principalmente, por meio de uma operação de venda, e não pelo uso contínuo.

10
Imobilizado

O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e também pode incluir transferências do patrimônio de quaisquer ganhos/perdas de hedge de fluxo de caixa qualificados como referentes à compra de imobilizado em moeda estrangeira. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificadores.

Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos.

Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício.

O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado (Nota 2.13).

Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em "Outras receitas (despesas) operacionais, líquidos" na demonstração do resultado.

São avaliados ao custo histórico, deduzido das respectivas depreciações, à exceção dos terrenos, que não são depreciados. A Companhia agrega mensalmente ao custo de aquisição do imobilizado em formação os juros incorridos sobre empréstimos e financiamentos considerando os seguintes critérios para capitalização: (a) período de capitalização ocorre quando o imobilizado encontra-se em fase de construção, sendo encerrada a capitalização de juros quando o item do imobilizado encontra-se disponível para utilização; (b) os juros são capitalizados considerando a taxa média ponderada dos empréstimos vigentes da data da capitalização; (c) os juros capitalizados mensalmente não excedem o valor das despesas de juros apuradas no período de capitalização; e (d) os juros capitalizados são depreciados considerando os mesmos critérios e vida útil determinados para o item do imobilizado ao qual foram incorporados.

Gastos decorrentes de reposição de um componente a um item do imobilizado que são contabilizados separadamente, incluindo inspeções e vistorias, são contabilizados no ativo imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. 

11
Ativos intangíveis
(a)
Ágio
O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva entre o valor pago ou a pagar e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da entidade adquirida. O ágio de aquisições de controladas é registrado como "ativo intangível". Se a adquirente apurar deságio, deverá registrar o montante como ganho no resultado do período, na data da aquisição. O ágio é testado anualmente para verificar prováveis perdas (impairment) e contabilizado pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment, que não são revertidas. Os ganhos e as perdas da alienação de uma entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado com a entidade vendida.

O ágio é alocado às Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) para fins de teste de impairment. A alocação é feita para as Unidades Geradoras de Caixa ou para os grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou, devidamente segregada, de acordo com o segmento operacional.

(b)
Marcas registradas e licenças
As marcas registradas e as licenças adquiridas separadamente são demonstradas pelo custo histórico. As marcas registradas e as licenças adquiridas em uma combinação de negócios são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição, uma vez que têm vida útil definida e são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada pelo método linear para alocar o custo das marcas registradas e das licenças durante sua vida útil estimada de 15 a 20 anos.

(c)
Softwares
As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimável de três a cinco anos.

Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos:

- é tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja disponível para uso;

- a administração pretende concluir o software e usá-lo ou vendê-lo;

- o software pode ser vendido ou usado;

- o software gerará benefícios econômicos futuros prováveis, que podem ser demonstrados;

- estão disponíveis recursos técnicos, financeiros e outros recursos adequados para concluir o desenvolvimento e para usar ou vender o software; e

- o gasto atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com segurança.

Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das despesas diretas relevantes. Os custos também incluem os custos de financiamento relacionados com a aquisição do software.

Outros gastos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente.

Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a cinco anos.

12
Impairment de ativos não financeiros
Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para a verificação de impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGC). Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são revisados para a análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação do relatório.

13
Contas a pagar aos fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante.
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente.

14
Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos da transação incorridos e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de resgate é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos e financiamentos estejam em andamento, utilizando o método da taxa de juros efetiva.

Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço.

15
Provisões
As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e impostos indiretos) são reconhecidas quando: a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor foi estimado com segurança. As provisões não são reconhecidas com relação às perdas operacionais futuras.

Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de a Companhia liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena.

As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes do imposto, a qual reflete as avaliações atuais do mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira.

16
Imposto de renda corrente e diferido
As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente.

O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço dos países em que as controladas e coligadas da Marcopolo atuam e geram lucro tributável. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais.

O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o imposto de renda e contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e contribuição social diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado.

O imposto de renda e contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas.

Os impostos de renda diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes dos investimentos em controladas e coligadas, exceto quando o momento da reversão das diferenças temporárias seja controlado pela Companhia, e desde que seja provável que a diferença temporária não será revertida em um futuro previsível.

Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributaria ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida.

17
Benefícios a empregados

A Companhia possui diversos planos de benefícios a empregados incluindo planos de pensão e aposentadoria, participação nos lucros, bônus, pagamento com base em ações e outros benefícios de aposentadoria e desligamento. A descrição dos principais planos de benefícios concedidos aos empregados da Companhia estão descritas na Nota 17.

Os compromissos atuariais com os planos de benefícios de pensão e aposentadoria e os compromissos atuariais relacionados ao plano de assistência médica são reconhecidos com base em cálculo atuarial elaborado anualmente por atuário independente, de acordo com o método da unidade de crédito projetada, líquido dos ativos garantidores do plano, quando aplicável, sendo os custos correspondentes reconhecidos durante o período aquisitivo dos empregados. 

O método da unidade de crédito projetada considera cada período de serviço como fato gerador de uma unidade adicional de benefício, que são acumuladas para o cômputo da obrigação final. Adicionalmente, são utilizadas outras premissas atuariais, tais como hipóteses biológicas e econômicas e, também, dados históricos de gastos incorridos e de contribuição dos empregados.

Os ganhos e perdas atuariais gerados por ajustes e alterações nas premissas atuariais dos planos de benefícios de pensão e aposentadoria e outros compromissos atuariais são reconhecidos no resultado abrangente do exercício.

18
Capital social

As ações ordinárias e as preferenciais são classificadas no patrimônio líquido.

Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos.

19
Reconhecimento da receita

A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como após a eliminação das vendas entre as empresas.

 

A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia, conforme descrição a seguir. A Companhia baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em considerações o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de venda. 

(a)
Venda de ônibus
As vendas dos ônibus são reconhecidas sempre que se efetua a entrega dos carros para o cliente, o qual passa a ter total liberdade sobre o produto adquirido e não há nenhuma obrigação não satisfeita que pudesse afetar a aceitação desses produtos. O reconhecimento da receita não ocorre até que: (i) os carros tenham sido entregues para o cliente; (ii) os riscos de obsolescência e perda tenham sido transferidos para o cliente; (iii) o cliente tenha aceitado os carros de acordo com o contrato de venda; e (iv) as disposições de aceitação tenham sido acordadas, ou a Companhia tenha evidências objetivas de que todos os critérios para aceitação foram atendidos. 

 

As vendas são registradas com base no preço especificado nos contratos de venda, e são descontadas ao valor presente.

(b)
Receita financeira
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa de juros efetiva. Quando uma perda (impaiment) é identificada em relação a uma conta a receber, a Companhia reduz o valor contábil para seu valor recuperável, que corresponde ao fluxo de caixa futuro estimado, descontado à taxa de juros efetiva original do instrumento. Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros são incorporados às contas a receber, em contrapartida de receita financeira. Essa receita financeira é calculada pela mesma taxa de juros efetiva utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja, a taxa original do contas a receber.

 

(c)
Receita de dividendos
A receita de dividendos é reconhecida quando o direito de receber o pagamento é estabelecido.
20
Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio

A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Marcopolo é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras da Companhia ao final do exercício, com base no estatuto social da Marcopolo. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral Ordinária.

O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido diretamente no patrimônio líquido.

21
Normas, alterações e interpretações de normas que ainda não estão em vigor
(a)
Normas, alterações e interpretações de normas existentes que ainda não estão em vigor e não foram adotadas antecipadamente pela Companhia:
As normas e alterações das normas existentes a seguir foram publicadas e são obrigatórias para os períodos contábeis da Companhia iniciados em 1º de janeiro de 2011, ou após essa data, ou para períodos subsequentes. Todavia, não houve adoção antecipada dessas normas e alterações de normas por parte da Companhia.
.
IFRS 9 "Instrumentos financeiros", emitido em novembro de 2009. Esta norma é o primeiro passo no processo para substituir o IAS 39 "Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração". 

.
IAS 24 Revisado (revisado), "Divulgações de Partes Relacionadas", emitido em novembro de 2009. Substitui o IAS 24, "Divulgações de Partes Relacionadas", emitido em 2003. O IAS 24 (revisado) é obrigatório para períodos iniciando em ou após 1º de janeiro de 2011. Aplicação prévia, no todo ou em parte, é permitida.

A norma revisada esclarece e simplifica a definição de parte relacionada e retira a exigência de entidades relacionadas com o governo divulgarem detalhes de todas as transações com o governo e outras entidades relacionadas do governo. A Companhia aplicará a norma revisada a partir de 1º de janeiro de 2011. Quando a norma revisada é aplicada, a Companhia e a controladora precisarão divulgar quaisquer transações entre suas controladas e coligadas. A Companhia está atualmente avaliando seus sistemas para captar as informações necessárias. Portanto, não é possível, neste estágio, divulgar o impacto, se houver, da norma revisada sobre as divulgações de partes relacionadas.

.
"Classificação das emissões de direitos" (alteração ao IAS 32), emitida em outubro de 2009. A alteração aplica-se a períodos anuais iniciando em ou após 1o de fevereiro de 2010. Aplicação prévia é permitida. A alteração aborda a contabilização de direitos de ações denominados em outra moeda que não a funcional do emissor. Contanto que determinadas condições sejam atendidas, esses direitos de ações agora são classificados como patrimônio, independente da moeda em que o preço de exercício é denominado. Anteriormente, as ações tinham de ser contabilizadas como passivos derivativos. A alteração aplica-se retroativamente, de acordo com o IAS 8 "Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas Contábeis e Erros". A Companhia aplicará a norma alterada a partir de 1º de janeiro de 2011.

.
O IFRIC 19, "Extinção dos Passivos Financeiros com Instrumentos Patrimoniais" está em vigor desde 1o de julho de 2010. A interpretação esclarece a contabilização por parte de uma entidade quando os prazos de um passivo financeiro são renegociados e resultam na emissão pela entidade dos instrumentos patrimoniais a um credor da entidade para extinguir todo ou parte do passivo financeiro (conversão da dívida). Isso requer que um ganho ou perda seja reconhecido no resultado, que é mensurado como a diferença entre o valor contábil do passivo financeiro e o valor justo dos instrumentos patrimoniais emitidos. Se o valor justo dos instrumentos financeiros emitidos não puder ser mensurado de maneira confiável, os instrumentos patrimoniais devem ser mensurados para refletir o valor justo do passivo financeiro extinto. A Companhia aplicará a interpretação a partir de 1º de janeiro de 2011.

.
"Pagamentos Antecipados de Requerimentos Mínimos de Provimento de Fundos" (alteração ao IFRIC 14). As alterações corrigem uma consequência não intencional do IFRIC 14, IAS 19 - "Limite de Ativo de Benefício Definido, Exigências Mínimas de Provimento de Recursos e sua Interação". Sem as alterações, as entidades não podem reconhecer como um ativo alguns pagamentos antecipados voluntários para contribuições mínimas de provimento de fundos. Essa não era a intenção quando o IFRIC 14 foi emitido, e as alterações corrigem isso. As alterações entram em vigor em períodos anuais iniciando em 1º de janeiro de 2011. Aplicação prévia é permitida. As alterações devem ser aplicadas retroativamente ao primeiro período comparativo apresentado. A Companhia, se aplicável, aplicará essas alterações no período de apresentação dos relatórios financeiros que iniciará em 1º de janeiro de 2011

(b)
Interpretações e alterações de normas existentes que ainda não estão em vigor e não são relevantes para as operações da Companhia
As interpretações e alterações das normas existentes a seguir foram publicadas e são obrigatórias para os períodos contábeis da Companhia iniciados em 1º de janeiro de 2011, ou após essa data, ou para períodos subseqüentes. Entretanto, não são relevantes para as operações da Companhia:

Apresentamos a seguir uma lista de normas/interpretações emitidas e que estão em vigor para períodos após 1º de janeiro de 2010.
	Tópico
	
	Exigências chaves
	
	Data da entrada em vigor

	
	
	
	
	

	Alteração no IAS 32, "Instrumentos Financeiros: Apresentação - Classificação dos Direitos de Ações"

	
	O IASB alterou o IAS 32 para permitir que direitos, opções ou warrants para adquirir um número fixo dos próprios instrumentos de capital da entidade por um valor fixo em qualquer moeda sejam classificados como instrumentos de capital, contanto que a entidade ofereça direitos, opções ou warrants de maneira proporcional a todos os seus proprietários da mesma classe de seus próprios instrumentos de capital não derivativos.
	
	1º de fevereiro de 2010


	
	
	
	
	

	IFRIC 19 - "Extinção dos Passivos Financeiros com Instrumentos de Capital"
	
	Esclarece as exigências do IFRS quando uma entidade renegocia os termos de um passivo financeiro com seu credor, e este concorda em aceitar as ações da entidade ou outros instrumentos de capital para liquidar o passivo financeiro total ou parcialmente.
	
	1º de julho de 2010



	
	
	
	
	

	Alteração no IFRS 1 - "Primeira Adoção de IFRS - Isenção Limitada a Partir das Divulgações Comparativas do IFRS 7 para as Entidades que Fazem a Adoção pela Primeira Vez"
	
	Oferece para aquelas entidades que a adotam pela primeira vez o IFRS as mesmas opções que foram dadas aos usuários atuais do IFRS na adoção das alterações ao IFRS 7. Também esclarece as regras de transição das alterações ao IFRS 7. 
	
	1º de julho de 2010



	
	
	
	
	

	IAS 24 - "Divulgações de Partes Relacionadas" (revisado em 2009)
	
	Altera a definição de uma parte relacionada e modifica determinadas exigências de divulgação da parte relacionada para entidades relacionadas com o governo. 
	
	1º de janeiro de 2011

	
	
	
	
	

	Alteração ao IFRIC 14, 
IAS 19 - "Limite de Ativo de Benefício Definido, Exigências Mínimas de Provimento de Recursos (funding) e sua Interação"
	
	Retira as consequências não intencionais que surgem do tratamento de pagamentos antecipados, no qual há uma exigência mínima de provimento de recursos. Os resultados nos pagamentos antecipados das contribuições em determinadas circunstâncias são reconhecidos como ativo, em vez de despesa.
	
	1º de janeiro de 2011



	
	
	
	
	

	IFRS 9 "Instrumentos Financeiros"
	
	O IFRS 9 é o primeiro padrão emitido como parte de um projeto maior para substituir o IAS 39. O IFRS 9 retém, mas simplifica, o modelo de mensuração e estabelece duas categorias de mensuração principais para os ativos financeiros: custo amortizado e valor justo. A base de classificação depende do modelo de negócios da entidade e das características contratuais do fluxo de caixa dos ativos financeiros. A orientação incluída no IAS 39 sobre impairment dos ativos financeiros e contabilização de hedge continua a ser aplicada.

Períodos anteriores não precisam ser reapresentados se uma entidade adotar a norma para os períodos iniciados ou a iniciar antes de 1º de janeiro de 2012.
	
	1º de janeiro de 2013



	
	
	
	
	


Aprimoramentos ao IFRS em 2010:

As alterações geralmente são aplicáveis para períodos anuais iniciando após 1º de janeiro de 2011, a não ser que sejam indicados de outra forma. A aplicação antecipada, embora permitida pelo IASB, não está disponível no Brasil.

	Tópico
	
	Exigências chaves
	
	Data da entrada em vigor

	
	
	
	
	

	IFRS 1 - "Primeira Adoção das Normas Internacionais de Contabilidade"


	
	(a)
Mudanças na política contábil no ano da adoção

Esclarece que, se uma entidade que faz a adoção pela primeira vez muda suas políticas contábeis ou seu uso de isenções no IFRS 1 após ter publicado um relatório financeiro intermediário de acordo com o IAS 34, "Relatório Financeiro Intermediário", essa empresa deve explicar as mudanças e atualizar as reconciliações entre GAAP anterior e IFRS.

(b)
Base de reavaliação como custo atribuído (deemed cost)

Permite que as entidades que adotam pela primeira vez o IFRS utilizem o valor justo determinado por um evento específico como custo atribuído, mesmo se o evento ocorrer após a data de transição, mas antes de as primeiras demonstrações financeiras em IFRS serem emitidas. Quando essa remensuração ocorre após a data de transição para IFRS, mas durante o período abrangido por suas primeiras demonstrações financeiras em IFRS, qualquer ajuste subsequente àquele valor justo determinado pelo evento será reconhecido no patrimônio. Esse evento pode ser, por exemplo, uma privatização ou aquisição.

(c)
Uso do custo estimado para operações sujeitas a preços regulados (por exemplo, concessionárias de serviços públicos)

As entidades sujeitas à regulamentação de tarifa podem usar os valores contábeis anteriores, de acordo com o GAAP anterior, do ativo imobilizado ou dos ativos intangíveis como custo atribuído em uma base item a item. É requerido que as entidades que usam essa isenção testem cada item para impairment de acordo com o IAS 36 na data da transição.
	
	Aplicado prospectivamente.

As entidades que adotaram IFRS em períodos anteriores podem aplicar a alteração retroativamente no primeiro período anual após a alteração entrar em vigor, contanto que a data da mensuração esteja no período abrangido pelas primeiras demonstrações financeiras em IFRS.

Aplicado prospectivamente.

	
	
	
	
	

	IFRS 3 - "Combinações de Negócios"


	
	(a)
Exigências de transição para contraprestação contingente a partir de uma combinação de negócios que ocorreu antes da data da entrada em vigor do IFRS revisado.

Esclarece que as alterações ao IFRS 7 - "Instrumentos Financeiros: Divulgações", IAS 32 - "Instrumentos Financeiros: Apresentação", e IAS 39 - "Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração", que eliminam a isenção da contraprestação contingente, não se aplicam à contraprestação contingente que surgiu de combinações de negócios cujas datas de aquisição precedem a aplicação do IFRS 3 (como revisado em 2008). 

(b)
Mensuração de participações não controladoras

A escolha de mensurar as participações não controladoras ao valor justo ou pela parcela proporcional dos ativos líquidos da adquirida aplica-se somente a instrumentos que representam as atuais participações acionárias e dão direito aos seus detentores a uma parcela proporcional dos ativos líquidos no caso de liquidação. Todos os outros componentes de participação não controladora são mensurados ao valor justo, a menos que outra mensuração seja exigida pelo IFRS.

(c)
Concessões de pagamentos com base em ações não substituídos ou substituídos voluntariamente

A orientação da aplicação em IFRS 3 aplica-se a todas as transações de pagamentos com base em ações que formam parte de uma combinação de negócios, incluindo concessões de pagamentos com base em ações não substituídos ou substituídos voluntariamente.
	
	Aplicável a períodos anuais iniciando em ou após 1º de julho de 2010. Aplicada retroativamente.

Aplicável a períodos anuais iniciando em ou após 1º de julho de 2010. Aplicado prospectivamente, a partir da data em que a entidade aplicar o IFRS 3.

Aplicável a períodos anuais iniciando em ou após 1º de julho de 2010. Aplicado prospectivamente. 

	
	
	
	
	

	IFRS 7 - "Instrumentos Financeiros"
	
	Enfatiza a interação entre divulgações quantitativas e qualitativas sobre a natureza e a extensão dos riscos associados com os instrumentos financeiros.
	
	1º de janeiro de 2011

Aplicado retroativamente.

	
	
	
	
	

	IAS 1 - "Apresentação das Demonstrações Financeiras" 
	
	Esclarece que uma entidade apresentará uma análise de outros resultados abrangentes para cada componente do patrimônio, na demonstração das mutações do patrimônio ou nas notas explicativas às demonstrações financeiras.
	
	1º de janeiro de 2011

Aplicado retroativamente.

	
	
	
	
	

	IAS 27 - "Demonstrações Financeiras Consolidadas e separadas" 
	
	Esclarece que as consequentes alterações a partir do IAS 27 feitas ao IAS 21 - "Efeito das Mudanças nas Taxas de Câmbio", IAS 28 - "Investimentos em Coligadas" e IAS 31 - "Participações em Joint Ventures", aplicam-se prospectivamente a períodos anuais iniciando em ou após 1º de julho de 2009, ou antes dessa data, quando o IAS 27(R) é aplicado antecipadamente.
	
	Aplicável a períodos anuais iniciando em ou após 1º de julho de 2010. Aplicado retroativamente.

	
	
	
	
	

	IAS 34 - "Apresentação de Relatórios Financeiros Intermediários"
	
	Oferecer orientação para ilustrar como aplicar os princípios de divulgação no IAS 34 e acrescentar exigências de divulgação acerca de:

.
circunstâncias que provavelmente afetarão os valores justos dos instrumentos financeiros e sua classificação; 

.
transferências de instrumentos financeiros entre níveis diferentes da hierarquia do valor justo;

.
mudanças na classificação dos ativos financeiros; e 

.
mudanças nos passivos e ativos contingentes.
	
	1º de janeiro de 2011

Aplicado retroativamente.

	
	
	
	
	

	IFRIC 13 - "Programas de Fidelização de Clientes"
	
	O significado de "valor justo" é esclarecido no contexto de mensuração de concessão de créditos nos programas de fidelização de clientes.
	
	1º de janeiro de 2011


1.6.
Com relação aos controles internos adotados para assegurar a elaboração de demonstrações financeiras confiáveis, comentar:


a. Grau de eficiência de tais controles, indicando eventuais imperfeições e providências adotadas para corrigi-las 
Conforme mencionado no parecer dos auditores independentes, as demonstrações financeiras consolidadas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Marcopolo S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2010, o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e as práticas contábeis adotadas no Brasil.

b. Deficiências e recomendações sobre os controles internos presentes 
no relatório do auditor independente

Não houve.
1.7.
Caso o emissor tenha feito oferta pública de distribuição de valores mobiliários, comentar: 



a. Como os recursos resultantes da oferta foram utilizados

Não se aplica.


b. Se houve desvios relevantes entre a aplicação efetiva dos recursos e 
as propostas de aplicação divulgadas nos prospectos da respectiva 
distribuição

Não se aplica.

c. Se houve desvios relevantes entre a aplicação efetiva dos recursos e 
as propostas de aplicação divulgadas nos prospectos da respectiva 
distribuição


Não se aplica.

d. Caso tenha havido desvios, as razões para tais desvios


Não se aplica.
1.8.
Descrever os itens relevantes não evidenciados nas demonstrações financeiras do emissor, indicando:



a. Os ativos e passivos detidos pela Companhia, direta ou indiretamente, 
que não aparecem no seu balanço patrimonial (off-balance sheet 
items), tais como:



i. Arrendamentos mercantis operacionais, ativos e passivos



Não se aplica.


ii. Carteiras de recebíveis baixadas sobre as quais a entidade 


mantenha riscos e responsabilidades, indicando respectivos 


passivos




Não aplicável



iii. Contratos de futura compra e venda de produtos ou serviços



Não se aplica.


iv. Contratos de construção não terminada




Não se aplica.


v. Contratos de recebimentos futuros de financiamentos




Não se aplica.

b. Outros itens não evidenciados nas demonstrações financeiras


Não se aplica.

1.9.
Em relação a cada um dos itens não evidenciados nas demonstrações financeiras indicados no item 1.8, comentar: 


a. Como tais itens alteram ou poderão vir a alterar as receitas, as 
despesas, o resultado operacional, as despesas financeiras ou outros 
itens das demonstrações financeiras do emissor 


Não se aplica.

b. Natureza e o propósito da operação


Não se aplica.

c. Natureza e montante das obrigações assumidas e dos direitos 
gerados em favor do emissor em decorrência da operação


Não se aplica.
1.10.
 Indicar e comentar os principais elementos do plano de negócios do emissor, explorando especificamente os seguintes tópicos:

a. investimentos, incluindo:

i. Descrição quantitativa e qualitativa dos investimentos em 


andamento e dos investimentos previstos
Os investimentos previstos e em andamento se referem em sua maioria a projetos de modernização das unidades industriais e capacitação da mão de obra no Brasil e no exterior. Os investimentos no ativo imobilizado demandarão recursos da ordem de R$ 70,0 milhões em 2011.

ii. Fontes de financiamento dos investimentos
Os investimentos planejados para 2011 serão financiados basicamente através da geração própria de caixa, FINEP e FINAME.

iii. Desinvestimentos relevantes em andamento e 




desinvestimentos previstos

Não se aplica.
b. Desde que já divulgada, indicar a aquisição de plantas, equipamentos, patentes ou outros ativos que devam influenciar materialmente a capacidade produtiva do emissor
A Marcopolo lançou os novos produtos da linha Volare. Além disso, deverá lançar ainda em 2011, os dois modelos que completam a linha de ônibus rodoviários da Geração 7 (Double Decker e Low Driver).

c. Novos produtos e serviços, indicando:



i. Descrição das pesquisas em andamento já divulgadas

Em junho de 2009, a Marcopolo apresentou ao mercado os primeiros modelos da nova família de ônibus rodoviários da Geração 7, e deverá lançar, ainda no 1º semestre de 2011, os dois modelos que completam a linha de ônibus rodoviários da Geração 7 (Double Decker e Low Driver). Em 2011, a Marcopolo apresentou os novos produtos da linha Volare. 

ii. Montantes totais gastos pela Companhia em pesquisas para 


desenvolvimento de novos produtos ou serviços


A Marcopolo adotou um plano de investimentos de R$ 330,0 milhões, iniciado ainda em 2008, para a modernização das fábricas, dos processos produtivos e para o desenvolvimento de novas linhas de produto.

iii. Projetos em desenvolvimento já divulgados


Os dois modelos que completam a linha de ônibus rodoviários da Geração 7 (Double Decker e Low Driver) e os novos modelos da linha Volare.


iv. Montantes totais gastos pela Companhia no desenvolvimento 

de novos produtos ou serviços


Vide item 1.10.c.ii.
1.11. Comentar sobre outros fatores que influenciaram de maneira relevante o desempenho operacional e que não tenham sido identificados ou comentados nos demais itens desta seção 

Nada a comentar.

2. Destinação do lucro líquido do exercício 2010: 
A administração da companhia submete à apreciação da Assembléia Geral, a seguinte proposta de destinação do lucro líquido do exercício 2010: 

2.1. Nas reuniões realizadas nos dias 19 de março de 2010, 17 de junho de 2010, 16 de setembro de 2010 e 9 de dezembro de 2010, o Conselho de Administração da Companhia deliberou o pagamento de juros sobre o capital próprio e de dividendos, à conta do exercício social de 2010, no valor total de R$150.042.083,88 (cento e cinqüenta milhões, quarenta e dois mil, oitenta e três reais e oitenta e oito centavos), sendo que, do referido valor, (i) R$45.228.441,83 referem-se a juros sobre o capital próprio, a serem imputados aos dividendos por conta do exercício de 2010, e dos quais R$11.199.126,45 já foram pagos em 30/06/2010, a razão de R$0,05 por ação, R$11.201.614,40 já foram pagos em 30/09/2010, a razão de R$0,05 por ação, R$11.201.614,40 já foram pagos em 30/12/2010, a razão de R$0,025 por ação, e R$11.626.086,58 foram creditados no dia 13/12/2010, e serão pagos aos acionistas a partir de 30 de março de 2011, a razão de R$0,026 por ação; e (ii) R$104.813.642,05 referem-se a dividendos antecipados, também por conta do exercício 2010, já foram creditados no dia 13/12/2010, e serão pagos a partir do dia 30 de março de 2011, a razão de R$0,2344 por ação. Assim, propõe esta administração que a Assembléia ratifique os juros e dividendos distribuídos. 

2.2. Em sendo a proposta referida no item 1.1 acima aceita e aprovada pelos acionistas, ficará assim a destinação do lucro líquido apurado no exercício de 2010, no montante de R$ 296.048.215,66 (duzentos e noventa e seis milhões, quarenta e oito mil, duzentos e quinze reais e sessenta e seis centavos): 

I - R$ 14.802.410,78 (quatorze milhões, oitocentos e dois mil, quatrocentos e dez reais e setenta e oito centavos) para Reserva Legal, o que corresponde a 5% do Lucro Líquido; 

II - R$150.042.083,88 (cento e cinqüenta milhões, quarenta e dois mil, oitenta e três reais e oitenta e oito centavos) para pagamento de juros sobre o capital próprio e de dividendos a todas as ações da companhia, valor esse que, deduzido o efeito tributário de R$ 15.377.672,51 referente aos juros sobre o capital próprio, resulta em R$134.664.411,37 (cento e trinta e quatro milhões, seiscentos e sessenta e quatro mil, quatrocentos e onze reais e trinta e sete centavos); e, 

III - após ajustes do ano base de 2009 no valor de R$ 6.163.317,64, feitos de acordo com pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPCs), o saldo remanescente, no montante de R$ 152.744.711,15, será destinado, na sua totalidade, para as seguintes reservas estatutárias:

· Reserva para futuro aumento de capital – R$ 106.921.297,81, o que corresponde a 70% do remanescente do lucro líquido;

·  Reserva para pagamento de dividendos intermediários – R$ 22.911.706,67, o que corresponde a 15,0% do remanescente do lucro, e seu saldo corresponde a 5,4% do capital social, não excedendo, portanto, o limite máximo permitido pelo Estatuto Social, que é de 10% do capital social; e 

· Reserva para compra das próprias ações – R$ 22.911.706,67, o que corresponde a 15,0% do remanescente do lucro, e seu saldo corresponde a 4,7% do capital social, não excedendo, portanto, o limite máximo permitido pelo Estatuto Social, que é de 10% do capital social.  

3. Informações adicionais sobre a Destinação do Lucro Líquido: Em cumprimento ao disposto no inciso II, § 1º, do Artigo 9º da Instrução CVM 481/09, e em complemento as informações contidas no item 1 acima, a administração informa que: 

3.1. O Lucro líquido do exercício 2010 foi de R$ 296.048.215,66 (duzentos e noventa e seis milhões, quarenta e oito mil, duzentos e quinze reais e sessenta e seis centavos);

3.2. O valor total dos dividendos e juros sobre o capital próprio, imputados ao dividendo obrigatório declarado antecipadamente por conta do exercício de 2010, é de R$150.042.083,88, conforme especificado no item 1 acima, e representa 50,7% do lucro líquido do exercício, sendo que o valor líquido dos dividendos e juros sobre o capital próprio, no montante de R$ 144.978.371,95, representa 49,0% do lucro líquido do exercício;

3.3. O valor total dos dividendos e juros sobre o capital próprio, pagos por conta do exercício de 2009 foi de R$71.798.133,24 (setenta e um milhões, setecentos e noventa e oito mil, cento e trinta e três reais e vinte e quatro centavos), sendo R$42.049.997,04 a título de juros sobre o capital próprio, a razão de R$0,06 por ação, e R$29.748.136,20 a título de dividendos, a razão de R$0,133 por ação, sendo que o valor total líquido dos referidos juros e dividendos, pagos por conta do exercício 2009, foi de R$67.119.389,98, e representou 49,07% do lucro líquido do exercício 2009;

3.4. O valor total dos dividendos e juros sobre o capital próprio pagos à conta do exercício social de 2008 foi de R$52.077.771,57 (cinqüenta e dois milhões, setenta e sete mil, setecentos e setenta e um reais e cinqüenta e sete centavos), sendo R$37.258.893,48 a título de juros sobre o capital próprio, a razão de R$0,1672 por ação, e R$14.818.878,09 a título de dividendos, a razão de R$0,0665 por ação, sendo que o valor total líquido dos referidos juros e dividendos, pagos por conta do exercício de 2008, foi de R$47.659.337,56 (quarenta e sete milhões, seiscentos e cinqüenta e nove mil, trezentos e trinta e sete reais e cinqüenta e seis centavos), e representou 35,14% do lucro líquido daquele exercício;

3.5. O valor total dos dividendos e juros sobre o capital próprio relativos ao exercício de 2010, já foram declarados e aprovados antecipadamente, conforme especificado no item 1 acima, restando à Assembléia ratificar as deliberações tomadas nas reuniões do Conselho de Administração realizadas nos dias 19 de março de 2010, 17 de junho de 2010, 16 de setembro de 2010 e 9 de dezembro de 2010; 

3.6. Nos exercícios sociais de 2007, 2008, 2009 e 2010, os valores por ação relativos ao lucro líquido e aos juros e dividendos pagos pela Companhia, tanto para as ações ordinárias escriturais como para as ações preferenciais escriturais, são os seguintes:

	
	2007
	2008
	2009
	(*)2010

	Valor por ação do lucro líquido
	R$ 0,646
	R$ 0,608
	R$ 0,612
	R$ 0,664

	Valor por ação dos juros/dividendos
	R$ 0,3353
	R$ 0,2337
	R$ 0,3210
	R$ 0,3354

	      - Juros s/capital próprio
	R$ 0,1543
	R$ 0,1672
	R$ 0,1880
	R$ 0,1010

	      -  Dividendos
	R$ 0,1810
	R$ 0,0665
	R$ 0,1330
	R$ 0,2344


                                                                                                                                                             (*) Em 2010 as ações foram bonificadas em 100%

3.7. Todas as ações da companhia (ordinárias escriturais e preferenciais escriturais) recebem o mesmo valor a título de dividendos. De acordo com o Artigo 37 do Estatuto Social, o dividendo é assim calculado:

Artigo 37 (do Estatuto Social)

Do lucro, após as deduções legalmente previstas, inclusive a formação da provisão para participação a empregados quando concedida, e da provisão de até 10% para participação aos administradores referidos no Artigo 25 deste Estatuto, será a seguinte a destinação do lucro líquido apurado: 

a) 5% para a constituição do fundo de reserva legal, observado o disposto no Artigo 193, da Lei nº 6.404/76; 

b) 25%, no mínimo, do remanescente, para o pagamento de dividendo à todas as ações da Companhia, a título de dividendo obrigatório;

3.8. O valor total dos dividendos e dos juros sobre o capital próprio imputados aos dividendos, pago nos últimos anos pela Companhia, ultrapassa em muito o mínimo obrigatório. Em 2007 representaram 53,70% do lucro líquido; em 2008 representaram 35,14%; em 2009, representou 49,07% do lucro líquido; e, em 2010, representam 50,7% do lucro líquido do exercício.

3.9. No exercício de 2010 não houve destinação de resultado para Reserva de contingências e para Reserva de lucros a realizar, nem para Reserva de Incentivos fiscais.  Foi destinado o valor de R$ 152.744.711,15 para as reservas estatutárias (Reserva para futuro aumento de capital, Reserva para pagamento de dividendos intermediários e Reserva para compra das próprias ações), conforme já especificado no inciso III do item 1.2. acima.

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada e lavrada a presente Ata, que é assinada pelos membros do Conselho de Administração e da Diretoria presentes.  

Caxias do Sul, RS, 23 de fevereiro de 2011. 

Paulo Pedro Bellini

                          Presidente do Conselho de Administração

Carlos Zignani

Secretário
MARCOPOLO S.A.

C.N.P.J. nº  88.611.835/0001-29

NIRE nº 43 3 0000723 5

Companhia Aberta

PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO - ELEIÇÃO MEMBROS DO CONSELHO FISCAL E REMUNERAÇÃO ADMINISTRADORES –  

1.-  Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria da MARCOPOLO S.A. (administradores), que esta subscrevem, propõem aos acionistas que, na Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária convocada para o dia 29 de março de 2011, sejam eleitos membros do Conselho Fiscal, para um mandato até a próxima AGO a ser realizada em 2012, os seguintes nomes indicados pelos acionistas controladores: Sr. FRANCISCO SERGIO QUINTANA DA ROSA, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, CPF nº 095.664.300-00, Carteira de Identidade nº 8008638994 - SSP/RS, residente e domiciliado na rua Santo Inácio, nº 139, apto. 702, Moinhos de Vento, na cidade de Porto Alegre, RS, como membro titular do Conselho Fiscal, e o Sr. SÉRVULO LUIZ ZARDIN, brasileiro, viúvo, economista, CPF nº 001.372.780-04, Carteira de Identidade nº 4006892337 - SJS/RS, residente e domiciliado na rua Cônego Viana, nº 240, 13º andar, na cidade de Porto Alegre, RS, como respectivo membro suplente. 

2.- Para fins do disposto no Artigo 10 da Instrução CVM 481/09, a seguir as informações relativas aos atuais membros do Conselho de Administração, da Diretoria estatutária, do Conselho Fiscal e Comitês, bem como informações dos nomes a serem indicados para o Conselho Fiscal, na AGO/E convocada para o dia 29/03/2011: 

2.1.) Dados dos atuais membros do Conselho de Administração:

	CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

	NOME


	PAULO PEDRO BELLINI
	MAURO GILBERTO BELLINI
	VALTER ANTONIO GOMES PINTO

	Idade
	84 anos
	50 anos
	79 anos

	Profissão
	Industrial
	Administrador de empresas
	Industrial

	CPF
	008.123.900-91
	327.912.590-15
	004.207.780-04

	Cargo eletivo
	Presidente
	Vice-Presidente
	Conselheiro

	Data eleição
	30/03/2010
	30/03/2010
	30/03/2010

	Data posse
	30/03/2010
	30/03/2010
	30/03/2010

	Prazo mandato
	02 anos
	02 anos
	02 anos

	Outros cargos ou funções exercidos na companhia
	Coordenador e Membro efetivo do Comitê Executivo 
	Membro efetivo do Comitê Executivo e do Comitê de Estratégia e Inovação
	Diretor e Membro Efetivo do Comitê Executivo e Coordenador e Membro efetivo do Comitê de RH e Ética

	Eleito por controlador
	Sim
	Sim
	Sim

	Evento a que se refere a letra “b” do item 12.8 do Form. de Refer. – Art. 10 Instr. CVM 481
	Nada consta
	Nada consta
	Nada consta


	CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO (continuação)

	NOME
	JOSÉ ANTONIO FERNANDES MARTINS
	IVONCY BROCHMANN IOSCHPE
	ROGÉRIO ZIVIANI

	Idade
	77 anos
	71 anos
	54 anos

	Profissão
	Industrial
	Dirigente de empresas
	Administrador de Empresas

	CPF
	004.207.600-59
	000.922.900-00
	834.532.377-49

	Cargo eletivo
	Conselheiro
	Conselheiro
	Conselheiro

	Data eleição
	30/03/2010
	30/03/2010
	30/03/2010

	Data posse
	30/03/2010
	30/03/2010
	30/03/2010

	Prazo mandato
	02 anos
	02 anos
	02 anos

	Outros cargos ou funções exercidos na companhia
	Não exerce outros cargos
	Membro efetivo do Comitê de Estratégia e Inovação
	Membro efetivo do Comitê de Auditoria e Risco

	Eleito por controlador
	Sim
	Sim
	Não

	Evento a que se refere a letra “b” do item 12.8 do Form. de Refer. – Art. 10, Instr. CVM 481
	Nada consta
	Nada consta
	Nada consta


	CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO (continuação)

	NOME
	FUAD JORGE NOMAN FILHO
	CARLOS ZIGNANI

	Idade
	63 anos
	65 anos

	Profissão
	Economista
	Economista

	CPF
	009.880.816-87
	029.554.070-20

	Cargo eletivo
	Conselheiro
	Secretário

	Data eleição
	30/03/2010
	30/03/2010

	Data posse
	30/03/2010
	30/03/2010

	Prazo mandato
	02 anos
	02 anos

	Outros cargos ou funções exercidos na companhia
	Membro efetivo e Coordenador do Comitê de Auditoria e Risco
	Diretor, Diretor de Relações com Investidores, e Membro indicado do Comitê Executivo 

	Eleito por controlador
	Não
	Designado pelos Conselheiros

	Evento a que se refere a letra “b” do item 12.8 do Form. de Refer. – Art. 10, Instr. CVM 481
	Nada consta
	Nada consta




2.2.) Dados dos atuais membros (titulares e suplentes) do Conselho Fiscal:
	CONSELHO FISCAL (Titulares)



	NOME
	EGON HANDEL
	FRANCISCO SERGIO QUINTANA DA ROSA
	JOÃO ANTONIO FLEURY TEIXEIRA

	Idade
	71 anos
	66 anos
	58 anos

	Profissão
	Contador
	Engenheiro Agrônomo
	Administrador

	CPF
	029.279.850-49
	095.664.300-00
	158.470.046-72

	Cargo eletivo
	Conselheiro titular
	Conselheiro titular
	Conselheiro titular

	Data eleição
	30/03/2010
	30/03/2010
	30/03/2010

	Data posse
	30/03/2010
	30/03/2010
	30/03/2010

	Prazo mandato
	01 ano
	01 ano
	01 ano

	Outros cargos ou funções exercidos na companhia
	Não exerce nenhum outro cargo ou função 
	Não exerce nenhum outro cargo ou função
	Não exerce nenhum outro cargo ou função

	Eleito por controlador
	Não
	Sim
	Não

	Evento a que se refere a letra “b” do item 12.8 do Formulário de Referência – Art. 10 da Instr. CVM 481
	Nada consta
	Nada consta
	Nada consta


	CONSELHO FISCAL (Suplentes)



	NOME
	EDUARDO GRANDE BITTENCOURT
	SERVULO LUIZ ZARDIN
	ORLINDO BALBINO ARAUJO

	Idade
	73 anos
	73 anos
	48 anos

	Profissão
	Contador
	Economista
	Contador

	CPF
	003.702.400-06
	001.372.780-04
	239.948.001-53

	Cargo eletivo
	Suplente
	Suplente
	Suplente

	Data eleição
	30/03/2010
	30/03/2010
	30/03/2010

	Data posse
	Nada consta
	Nada consta
	Nada consta

	Prazo mandato
	01 ano
	01 ano
	01 ano

	Outros cargos ou funções exercidos na companhia
	-o-
	-o-
	-o-

	Eleito por controlador
	Não
	Sim
	Não

	Evento a que se refere a letra “b” do item 12.8 do Formulário de Referência – Art. 10 da Instr. CVM 481
	Nada consta
	Nada consta
	Nada consta


2.3. Dados dos indicados pelos controladores para os cargos de membro titular e membro suplente do Conselho Fiscal: FRANCISCO SERGIO QUINTANA DA ROSA, como membro titular, e SÉRVULO LUIZ ZARDIN, como suplente, ambos já qualificados. Por já fazerem parte do Conselho Fiscal da companhia, as informações sobre os mesmos constam nos quadros acima (item 2.2.).

2.4. Dados dos Diretores estatutários:

	DIRETORIA (Estatutária)



	NOME
	JOSÉ RUBENS DE LA ROSA
	VALTER ANTONIO GOMES PINTO
	CARLOS ZIGNANI

	Idade
	53 anos
	79 anos
	65 anos

	Profissão
	Engenheiro
	Industrial
	Economista

	CPF
	012.409.698-05
	004.207.780-04
	029.554.070-20

	Cargo eletivo
	Diretor
	Diretor
	Diretor e Diretor de Relações com Investidores

	Data eleição
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008

	Data posse
	24/03/2008
	24/03/2008
	24/03/2008

	Prazo mandato
	03 anos
	03 anos
	03 anos

	Outros cargos ou funções exercidos na companhia
	CEO, Membro indicado do Comitê Executivo e Membro convidado do Comitê de Estratégia e Inovação
	Conselheiro de Admin.,   Membro Efetivo do Comitê Executivo e Coordenador  e Membro Efetivo do Comitê de RH e Ética
	Secretário do Conselho de Admin.,  e Membro indicado do Comitê Executivo 

	Evento a que se refere a letra “b” do item 12.8 do Formulário de Referência – Art. 10 da Instr. CVM 481
	Nada consta
	Nada consta
	Nada consta


2.5. Dados dos atuais membros dos Comitês: “Executivo”, “Estratégia e Inovação”, “Auditoria e Risco” e “RH e Ética”:

	COMITÊ EXECUTIVO



	NOME
	PAULO PEDRO BELLINI
	MAURO GILBERTO BELLINI
	VALTER ANTONIO GOMES PINTO
	JOSÉ RUBENS DE LA ROSA
	CARLOS ZIGNANI

	Idade
	84 anos
	50 anos
	79 anos
	53 anos
	65 anos

	Profissão
	Industrial
	Administrador de empresas
	Industrial
	Engenheiro
	Economista

	CPF
	008.123.900-91
	327.912.590-15
	004.207.780-04
	012.409.698-05
	029.554.070-20

	Cargo eletivo
	Coordenador e membro efetivo
	Membro efetivo
	Membro efetivo
	Membro indicado
	Membro indicado

	Data eleição
	30/03/2010
	30/03/2010
	30/03/2010
	30/03/2010
	30/03/2010

	Data posse
	31/03/2010
	31/03/2010
	31/03/2010
	31/03/2010
	31/03/2010

	Prazo mandato
	02 anos
	02 anos
	02 anos
	02 anos
	02 anos

	Outros cargos ou funções exercidos na companhia
	Presidente Conselho de Administração 

	Vice-Presidente Conselho de Administração e membro efetivo do Comitê de Estratégia e Inovação
	Diretor, membro do Conselho de Administração e Coordenador e membro efetivo do Comitê de RH e Ética
	Diretor, CEO e membro convidado do Comitê de Estratégia e Inovação
	Diretor, Diretor de Relações com Investidores,  e Secretário do Conselho de Administração 


	COMITÊ EXECUTIVO (continuação)



	NOME
	CARLOS ALBERTO CASIRAGHI
	RUBEN ANTONIO BISI
	
	
	

	Idade
	56 anos
	54 anos
	
	
	

	Profissão
	Engenheiro
	Engenheiro
	
	
	

	CPF
	194.301.160-53
	198.624.820-87
	
	
	

	Cargo eletivo
	Membro convidado
	Membro convidado
	
	
	

	Data eleição
	30/03/2010
	30/03/2010
	
	
	

	Data posse
	31/03/2010
	31/03/2010
	
	
	

	Prazo mandato
	02 anos
	02 anos
	
	
	

	Outros cargos ou funções exercidos na companhia
	Diretor (não estatutário) e membro convidado do Comitê de Estratégia e Inovação
	 Diretor (não esta-tutário) e membro convidado e  Facilitador  do Comitê de Estratégia e Inovação
	
	
	


	COMITÊ DE ESTRATÉGIA E INOVAÇÃO



	NOME
	IVONCY BROCHMANN IOSCHPE
	MAURO GILBERTO BELLINI
	JOSÉ RUBENS DE LA ROSA
	RUBENS  ANTONIO BISI
	CARLOS ALBERTO CASIRAGHI

	Idade
	71 anos
	50 anos
	53 anos
	54 anos
	56 anos

	Profissão
	Dirigente Empr. 
	Admin. Empr.
	Engenheiro
	Engenheiro
	Engenheiro

	CPF
	000.922.900-00
	327.912.590-15
	012.409.698-05
	198.624.820-87
	194.301.160-53

	Cargo eletivo
	Membro efetivo
	Membro efetivo e Coordenador
	Membro convidado
	Membro convidado e Facilitador
	Membro convidado

	Data eleição
	30/03/2010
	30/03/2010
	30/03/2010
	30/03/2010
	30/03/2010

	Data posse
	31/03/2010
	31/03/2010
	31/03/2010
	31/03/2010
	31/03/2010

	Prazo mandato
	02 anos
	02 anos
	02 anos
	02 anos
	02 anos

	Outros cargos ou funções exercidos na companhia
	Membro do Conselho de

Administração
	Vice-Presidente do Conselho de

Administração
	Diretor (CEO) e Membro indicado do Comitê Executivo
	Diretor (não estatutário) e membro convidado do Comitê Executivo
	Diretor (não estatutário) e membro convidado do Comitê Executivo


	COMITÊ DE AUDITORIA E RISCO



	NOME
	FUAD JORGE NOMAN FILHO
	ROGERIO ZIVIANI
	NESTOR ANTONIO PEROTTONI

	Idade
	63 anos
	54 anos
	66 anos

	Profissão
	Economista
	Administrador de Empresas
	Advogado

	CPF
	009.880.816-17
	834.532.377-49
	004.207.430-49

	Cargo eletivo
	Coordenador e membro efetivo
	Membro efetivo
	Membro Convidado

	Data eleição
	30/03/2010
	30/03/2010
	30/03/2010

	Data posse
	31/03/2010
	31/03/2010
	31/03/2010

	Prazo mandato
	02 anos
	02 anos
	02 anos

	Outros cargos ou funções exercidos na companhia
	Membro do Conselho de Administração


	Membro do Conselho de

Administração
	


	COMITÊ DE AUDITORIA E RISCO (continuação)


	NOME
	JOSÉ ANTONIO VALIATI
	MAURICIO OTAVIO BARCELOS CASTILHOS
	VICTOR JAIRO MICHAELSEN

	Idade
	52 anos
	41 anos
	48 anos

	Profissão
	Contador
	Advogado
	Contador

	CPF
	284.414.430-68
	462.935.900-15
	391.222.470-68

	Cargo eletivo
	Membro convidado e Facilitador
	Membro convidado
	Membro convidado 

	Data eleição
	30/03/2010
	30/03/2010
	30/03/2010

	Data posse
	31/03/2010
	31/03/2010
	31/03/2010

	Prazo mandato
	02 anos
	02 anos
	02 anos

	Outros cargos ou funções exercidos na cia
	Diretor (não estatutário)
	 Assessor Jurídico
	Auditor Interno


	COMITÊ DE RH E ÉTICA



	NOME
	VALTER ANTONIO GOMES PINTO
	MILTON SUSIN
	RENATO DOMINGOS ZUCO

	Idade
	79 anos
	53 anos
	66 anos

	Profissão
	Industrial
	Administrador de Empresas
	Advogado

	CPF
	004.207.780-04
	277.033.200-72
	010.828.410-72

	Cargo eletivo
	Membro efetivo e Coordenador
	Membro convidado e Facilitador
	Membro convidado

	Data eleição
	30/03/2010
	30/03/2010
	30/03/2010

	Data posse
	31/03/2010
	31/03/2010
	31/03/2010

	Prazo mandato
	
	02 anos
	02 anos

	Outros cargos ou funções exercidos na companhia
	Diretor, membro efetivo do Comitê Executivo e membro do Conselho de Administração
	Diretor (não estatutário)
	-o-


	COMITÊ DE RH E ÉTICA (Continuação)



	NOME
	OSMAR ANTONIO PIOLA
	LUCIANO MOISÉS BADO

	Idade
	49 anos
	38 anos

	Profissão
	Economista
	Publicitário

	CPF
	376.508.230-91
	574.496.600-59

	Cargo eletivo
	Membro convidado
	Membro convidado

	Data eleição
	30/03/2010
	30/03/2010

	Data posse
	31/03/2010
	31/03/2010

	Prazo mandato
	02 anos
	02 anos

	Outros cargos ou funções exercidos na companhia
	Gerente de Recursos Humanos
	-o-


2.6.) Currículo resumido: dos atuais membros do Conselho de Administração, Diretoria e Conselho Fiscal;
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Paulo Pedro Bellini: 

Especializado em Administração de empresas (UFRGS), tendo participado de cursos para presidente (The Presidents Associations, INC). Além de administrador de longa experiência, é conhecedor profundo dos produtos comercializados pela empresa em que atua. Recebeu diversos títulos honoríficos.

Principais experiências profissionais:

Nome da empresa: MARCOPOLO S.A.

Cargos e funções inerentes ao cargo: Iniciou suas atividades em 1949 como sócio gerente, passando a ocupar, em 1954, o cargo de Diretor Gerente. Em 1971 foi eleito Diretor Presidente e em 1977 acumulou o cargo de Diretor Presidente e Presidente do Conselho de Administração. De 2006 a 2010, ocupou o cargo de membro efetivo e Coordenador do Comitê de RH e Ética. Desde 2006 ocupa o cargo de Presidente do Conselho de Administração e membro efetivo do Comitê Executivo. 

Atividade principal da Marcopolo: Indústria e comércio de carrocerias para ônibus.

Sócios da Marcopolo com participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5%:

	ACIONISTA
	AÇÕES  ORD
	%
	AÇÕES PREF
	%
	TOTAL
	%

	Paulo P. Bellini
	74.695.432
	43,73
	1.263.062
	 0,45
	75.958.494
	16,94

	Valter A. G. Pinto
	16.014.012
	  9,38
	288.200
	 0,10
	16.302.212
	  3,64

	Davos Partic. Ltda.
	16.000.000
	  9,37
	-o-
	  -o-
	16.000.000
	  3,57

	Fund. Bco. Central - CENTRUS
	25.961.392
	15,20
	-o-
	  -o-
	25.961.392
	  5,79

	Fund.  Petrobras Seg Soc Petros
	-o-
	-o-
	14.358.452
	5,17
	14.358.452
	  3,20

	José A. F. Martins
	468.262
	  0,27
	21.467.956
	 7,73
	21.936.218
	  4,88

	HSBC Global Inv F
	-o-
	   -o-
	15.602.358
	 5,62
	15.602.358
	  3,48

	Norges Bank
	-o-
	   -o-
	16.102.385
	 5,80
	16.102.385
	  3,59


Mauro Gilberto Bellini: 

Formado em Engenharia Mecânica, pela Pontifícia Universidade Católica, em 1984 e, em Administração de Empresas, pela Universidade Federal do RS, em 1988. Concluiu o Curso de Formação de Conselheiros de Administração ministrado pelo IBGC – Instituto Brasileiro de Governança Corporativa, e MBA (Master in Business Administration) na International Negotiation School, em Johannesburg, África do Sul.

Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos:

Nome da empresa: MARCOPOLO S.A.

Cargos e funções inerentes ao cargo: Atuou de 1988 até 1996, em diversos departamentos da Marcopolo S.A., para adquirir conhecimento da estrutura, dinâmica, operação e processos da empresa. Foi sócio/diretor da empresa Brasa PTY Ltda., em Johannesburg, África do Sul, que atuava como representante comercial da Marcopolo (de 1996 até 2007), tendo sido responsável pela abertura do mercado para a Marcopolo em mais de 30 países da África e Oriente Médio. É membro do Comitê de Estratégia e Inovação e, em 2008 foi eleito, também, membro do Conselho de Administração. Em 2010, além de permanecer no cargo de membro do Comitê de Estratégia e Inovação, passou a integrar o Comitê Executivo, como membro efetivo, e foi eleito Vice-Presidente do Conselho de Administração.
Atividade principal da Marcopolo: Indústria e comércio de carrocerias para ônibus.

Sócios da Marcopolo com participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5%: (já informado no quadro acima)

Valter Antonio Gomes Pinto: 

Formação secundaria nos Colégios do Rosário e Júlio de Castilhos, em Porto Alegre, RS. Cursos de marketing e vendas no país e no exterior na Schol of Business Administration da University of Shouthern Califórnia  - USA. 

Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos:

Nome da empresa: MARCOPOLO S.A.

Cargos e funções inerentes ao cargo: Iniciou na Marcocpolo em 1964, como assistente de vendas e relações públicas. A seguir, ocupou a superintendência de vendas para o mercado nacional, com sede em São Paulo (SP), iniciando a expansão de vendas para todo o país. Em 1970 foi eleito Diretor. Em 2006, além de Diretor, foi eleito membro do Conselho de Administração e membro efetivo do Comitê Executivo. Em 2010 foi designado, também, como membro do Comitê de RH e Ética. Além desses cargos, ocupou também o cargo de Coordenador do Comitê de Auditoria e Risco, de 2006 a 2010.

Atividade principal da Marcopolo: Indústria e comércio de carrocerias para ônibus.

Sócios da Marcopolo com participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5%: (já informado no quadro acima)

José Antonio Fernandes Martins: 
Formado em Engenharia Mecânica pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, iniciou suas atividades como Engenheiro do Controle de Qualidade e Produção, em 1960, na empresa Albarus S.A., com estágios nas fábricas Danna Corp. USA, e Hayes Stell Corp. Canadá. Sua especialização volta-se para a fabricação de carrocerias para ônibus e indústria mecânica, bem como o mercado de ônibus.
 

Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos:
Nome da empresa: MARCOPOLO S.A.
Cargos e funções inerentes ao cargo: Em 1965 iniciou suas atividades na Marcopolo, como Engenheiro Chefe, passando para Gerente Industrial em 1969 e, em 1971, foi eleito Diretor. De 2006 a 2010 foi Vice-Presidente do Conselho de Administração e membro efetivo do Comitê Executivo.  Em 2010 foi eleito membro do Conselho de Administração.
Atividade principal da Marcopolo: Indústria e comércio de carrocerias para ônibus.
Sócios da Marcopolo com participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5%: (já informado acima)
Ivoncy Brochmann Ioschpe: 

Formado em Ciências Econômicas pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos:

· Desde 2004, membro do Conselho de Administração da IOCHPE-MAXION, empresa que atua no segmento de rodas e chassis para veículos comerciais e de vagões de carga e fundidos ferroviários.

· Em março de 2010, eleito membro do Conselho de Administração da Marcopolo, e membro do Comitê de Estratégia e Inovação.

Nenhuma dessas empresas em que o conselheiro atuou ou atua, fazem parte do grupo econômico Marcopolo.

Rogério Ziviani: 

Formado em Administração de Empresas pela Universidade Mackenzie – São Paulo (1980), com MBA pela University of So. New Hampshire – USA (1982), e Especialização em Administração Internacional pela University of So. New Hampshire – USA (1983).

Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos:

Nome da empresa: SUZANO PAPEL E CELULOSE S.A.

Cargos e funções: Iniciou no Grupo Suzano em 1990. De 2004 a 2008 foi Diretor Executivo da Unidade de Negócio Celulose da SUZANO, com liderança em vários Comitês da companhia, entre eles: Investimentos, Estratégia, Gestão de Pessoas e Gestão Internacional; vencedor de dois Prêmios Nacional de Qualidade PNQ – 2001 e 2008 – responsável pelos critérios de excelência: Clientes, Informação e Conhecimento; tendo realizado vários projetos, dentre eles: Projeto Mucuri – Liderança do projeto com a avaliação e recomendação de uma nova planta; Estruturação da Unidade de Negócio – Celulose; Projeto Grandis – responsável pelo novo ciclo de expansão do negócio de celulose para a companhia; Projeto de Avaliação e Implantação dos 3 escritórios internacionais na América do Norte, Ásia e Europa; e Projeto Speed Pulp – Gerenciamento do Projeto de Integração de Sistemas dos 3 escritórios internacionais.

Atividade principal da SUZANO: Indústria de papel e celulose.

Nome da empresa: MARCOPOLO S.A.

Cargos e funções inerentes ao cargo: Em março de 2010 foi eleito membro do Conselho de Administração, bem como membro do Comitê de Auditoria e Risco. 

Atividade principal da Marcopolo: Indústria e comércio de carrocerias para ônibus.

A empresa SUZANO não faz parte do grupo econômico Marcopolo.

Nome da empresa: DURATEX S.A.

Cargos e funções inerentes ao cargo:  Membro do Conselheiro de Administração.

Atividade principal da empresa (Duratex S.A.): Fabricação de painéis de madeira aglomerada. 

A empresa DURATEX não faz parte do Grupo Econômico Marcopolo.

Fuad Jorge Noman Filho: 
Formado em Ciências Econômicas, pelo Centro de Ensino Unificado de Brasília - CEUB, em 1979, e “Doutor Honoris Causa” pela Unimontes (Universidade de Montes Claros), em 2011. Funcionário de carreira de 1977 a 1997 no Banco Central do Brasil, como Coordenador/Assessor do Departamento Econômico; Secretário de Haveres e Riscos da Secretaria Tesouro Nacional; Consultor internacional do FMI junto ao Governo de Cabo Verde; Assessor Especial da Secretaria Executiva do Ministério da Fazenda; Secretário Executivo da Casa Civil da Presidência da República; e Diretor Presidente da BrasilPrev Previdência Privada, de 1996 a 2002; Secretário da Fazenda do Estado de Minas Gerais, de 2003 a 2006, Secretário de Transportes e Obras Públicas de Minas Gerais, de 2007 a 2010; e, em 2011, eleito Diretor Presidente da GASMIG. Foi condecorado com a Medalha Militar de Bronze, do Ministério do Exército, Medalha do Mérito Tamandaré, do Ministério da Marinha e Medalha da Ordem do Rio Branco, do Itamaraty, entre outras.

Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos:

a) 2011 - Diretor Presidente da Companhia de Gás de Minas Gerais – GASMIG;

b) De 2007 a 2010, Secretário de Estado na Secretaria de Estado de Transportes e Obras Públicas do Estado de Minas Gerais. 

c) Desde março de 2008, é membro do Conselho de Administração da MARCOPOLO S.A., empresa que atua na indústria e comércio de carrocerias para ônibus;
d) Em março de 2010 passou a exercer, também, o cargo de membro e Coordenador do Comitê de Auditoria e Risco da Marcopolo S.A.
Nenhuma das empresas em que o conselheiro atuou ou atua, fazem parte do Grupo Econômico Marcopolo.

DIRETORIA

JOSÉ RUBENS DE LA ROSA
Graduado em Engenharia Civil pela Escola de Engenharia Mauá e, em Administração de Empresas pela Universidade Mackenzie. Em 1991 concluiu MBA com ênfase em controladoria  pela Universidade de São Paulo – USP, titulando-se Mestre em Controladoria. Em 1997, concluiu o Programa de Gestão Avançada-PGA, da Fundação Dom Cabral, realizado no INSEAD, na França. Em 1999 concluiu o MEI – Mastering Emotional Intelligence – Hay do Brasil.

I - Principais experiências profissionais nos últimos 5 anos:

· Nome da empresa: MARCOPOLO S.A.

· Cargos e funções inerentes ao cargo: Iniciou em 1997, como Diretor Administrativo Financeiro e, três anos mais tarde, foi nomeado Diretor. Desde 2000, exerce o cargo de Diretor Geral (CEO) da companhia, e desde 2006 ocupa, também, o cargo de membro indicado do Comitê Executivo e membro convidado do Comitê de Estratégia e Inovação da companhia.

· Atividade principal da empresa na qual tais experiências ocorreram (Marcopolo S.A.): Indústria e comércio de carrocerias para ônibus.

· Sócios da Marcopolo com participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5%: já informado no quadro da página 17.

II - Indicação de todos os cargos de administração que ocupe ou tenha ocupado em companhias abertas: 

      - Foi Diretor Geral da Elebra S.A, entre 1994 a 1997;

      - Foi Diretor Financeiro da Geotécnica S.A., entre 1989 e 1994.

CARLOS ZIGNANI
Graduado em Economia, pela Universidade de Caxias do Sul. Iniciou suas atividades em 1962 na Metalúrgica Abramo Eberle. Em 1965 ingressou na empresa Madezatti S.A., onde foi Diretor. Em 1998, concluiu o Programa de Gestão Avançada-PGA, da Fundação Dom Cabral, realizado no INSEAD, na França.

I - Principais experiências profissionais nos últimos 5 anos:

· Nome da empresa: MARCOPOLO S.A.

· Cargos e funções inerentes ao cargo: Iniciou em maio de 1984, como Gerente Financeiro, foi Gerente de Materiais e Diretor Adjunto. Em agosto de 1995 assumiu o cargo de Diretor Administrativo Financeiro, passando, a seguir, a Diretor Geral. Desde fevereiro de 1998 exerce, também, o cargo de Diretor de Relações com Investidores da companhia.

· Atividade principal da empresa na qual tais experiências ocorreram (Marcopolo S.A.): Indústria e comércio de carrocerias para ônibus.

· Sócios da Marcopolo com participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5%: já informado no quadro da  página 17.

II - Indicação de todos os cargos de administração que ocupe ou tenha ocupado em companhias abertas: 

      Não há outros cargos em companhias abertas, além dos que o administrador exerce na companhia e acima referidos

VALTER ANTONIO GOMES PINTO
Ver Curriculum do Sr. Valter Gomes Pinto, no título CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO – página 9. 

CONSELHO FISCAL

Egon Handel:
Formado em Ciências Contábeis pela UFRGS, com Mestrado em Administração de Empresas, com ênfase em Contabilidade, pela Michigan State University. Teve experiência acadêmica de professor de Contabilidade e de Auditoria na UFRGS, de 1966 a 1992, nos cursos de graduação e pós-graduação e exerceu a chefia do Departamento de Ciências Contábeis e Atuariais por oito mandatos. Foi Presidente da organização profissional ICARGS - Instituto dos Contadores e Atuários do Rio Grande do Sul e Presidente da APROFESC – Associação dos Professores do Ensino Superior de Contabilidade. Também foi Presidente do Instituto Cultural Brasileiro Norte-Americano (organização de fins não lucrativos) e Presidente do Conselho Deliberativo do mesmo. Foi conselheiro de administração e fiscal de diversas empresas.

Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos:

a) Desde 2001, membro do Conselho Fiscal da Marcopolo S/A, empresa que atua no ramo de indústria e comércio de carrocerias para ônibus;

b) Desde 2005, membro do Conselho Fiscal, atuando como Comitê de Auditoria da Gerdau S.A., companhia de participação e administração de empresas siderúrgicas, integrante do Grupo Gerdau;

c) Desde 1991 é membro independente do Conselho de Administração e, desde 1999, Vice-Presidente desse mesmo Conselho das Lojas Renner S.A., rede de lojas de departamento de vestuário. Desde junho de 2008 é também membro do Conselho Deliberativo do Instituto Lojas Renner;

d) De abril de 2007 a abril de 2009 foi membro do Conselho de Administração da Trafo Equipamentos Elétricos S.A., empresa dedicada à industrialização e comércio de transformadores, integrante do Grupo WEG;

e) De abril de 2006 a março de 2007, foi membro do Conselho Fiscal da AES Tietê S.A., empresa de geração de energia elétrica;

f) De maio de 2004 a abril de 2006, foi membro do Conselho Fiscal da CAEMI Mineração e Metalurgica S.A., empresa produtora de minério de ferro e caulim;

g) De maio de 2004 a abril de 2006, foi membro do Conselho Fiscal da Rio Grande Energia S.A. (RGE), empresa distribuidora de energia elétrica da região norte-nordeste do Estado do Rio Grande do Sul;

h) De setembro de 2004 a abril de 2007, foi membro independente do Conselho de Administração da Inepar S.A. Indústria e Construções, empresa de máquinas, equipamentos, veículos e peças.

Nenhuma dessas empresas em que o conselheiro atuou ou atua, fazem parte do Grupo Econômico Marcopolo.

Francisco Sergio Quintana da Rosa:

É Engenheiro Agrônomo formado pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em 1971.  Foi Gerente do Banco Cidade de São Paulo S.A., Diretor do Banco Maisonnave S.A. e Diretor Comercial do Banco Arbi S.A. Faz parte do Conselho Diretor da APIMEC – Associação de Analistas e Profissionais de Investimento do Mercado de Capitais Extremo Sul, e é Analista credenciado junto a CVM (CNPI – 299).

Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos:

a) Desde 2001 é membro do Conselho Fiscal da Marcopolo S/A, empresa que atua no ramo da indústria e comércio de carrocerias para ônibus;

b) Desde setembro de 2005, é membro do Conselho Fiscal de Lojas Renner S.A., rede de lojas de departamento de vestuário; 

c) Desde outubro de 2008, membro convidado do Conselho de Gestão da Freios Controil Ltda., empresa que atua na produção de autopeças e componentes de borracha.

Nenhuma dessas empresas em que o conselheiro atuou ou atua, fazem parte do Grupo Econômico Marcopolo.

João Antonio Fleury Teixeira: 

Pós-graduado em Formação Gerencial em Nível Estratégico, na Escola Brasileira de Administração Pública – EBAPE; pós-graduado em Análise de Sistemas da Informação, Organização, Sistemas e Métodos, na Escola Brasileira de Administração Pública-EBAP; e graduado em Administração de Empresas na AEUDF.

Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos:

a) Foi membro do Comitê de Política Monetária do Banco Central do Brasil – COPOM – março de 2003 a outubro de 2007;

b) Membro do Conselho de Administração da Casa da Moeda do Brasil – de abril de 2003 a janeiro de 2007; 

c) Diretor de Administração do Banco Central do Brasil – de março de 2003 a outubro de 2006;

d) Vice-Presidente do Conselho de Administração da COPASA – de outubro de 2006 a março de 2007;

e) Secretário de Estado Adjunto da Secretaria da Fazenda do Estado de Minas Gerais – outubro de 2006 a fevereiro de 2007;

f) É, atualmente, Secretário de Estado Adjunto da Secretaria de Transportes e Obras Públicas do Estado de Minas Gerais;

g) É Diretor Presidente do Departamento de Obras Públicas do Estado de Minas Gerais;

h) É Presidente do Conselho de Administração da COPASA;

i) É Gerente do Projeto Estruturador PRO-MG do Estado de Minas Gerais;

j) Membro do Conselho Fiscal da Marcopolo S.A. desde março de 2010.

Nenhuma dessas empresas em que o conselheiro atuou ou atua, fazem parte do Grupo Econômico Marcopolo.

Orlindo Balbino Araujo:

Bacharel em Ciências Contábeis, pela UNEB – União Educacional de Brasília, em 1990. Pós-graduação em Auditoria Interna e Externa, em 1994, na ICAT e AEUDF. 

Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos:

a) Professor titular da cadeira de Contabilidade Comercial I, Contabilidade Comercial II, e Professor substituto da cadeira de Auditoria, ambas do curso superior de Ciências Contábeis do CEUB, de Brasília. 

b) Professor titular da cadeira de Contabilidade Geral I, do curso de Ciências Contábeis,  da UniCEUB.  
c) Gerente de Contabilidade na PREVINORTE; 
d) Gerente de Área, na Associação Nacional dos Funcionários do Banco do Brasil – ANABB; 
e) Contador Pleno, na Fundação do Banco Central de Previdência Privada – CENTRUS.
f) De março de 2009 a março de 2010, foi membro titular do Conselho Fiscal da empresa Marcopolo S.A., que atua no ramo da indústria e comércio de carrocerias para ônibus;
g) Membro suplente do Conselho Fiscal da Marcopolo S.A. desde março de 2010.
Nenhuma dessas empresas em que o conselheiro atuou ou atua, fazem parte do Grupo Econômico Marcopolo.

Eduardo Grande Bittencourt: 

Formado em Ciências Contábeis e com Especialização em Administração de Empresas pela UFRGS. Tem experiência acadêmica de professor de Auditoria no curso de graduação em Ciências Contábeis, na UFRGS. Atuou como perito em litígios (dissoluções de sociedades, avaliação de patrimônio, atualização de débitos, liquidação de sentenças e outros), trabalhos de análise econômico-financeira, auditoria e assessoria técnica para organizações privadas.

Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos:

a) Membro do Conselho Fiscal da Light S.A., distribuidora de energia elétrica;

b) É membro do Conselho Fiscal da Bematech S.A., que atua no ramo de equipamentos para automação comercial; 

c) É membro do Conselho Fiscal da Weg S.A., que atua no ramo de motores, energia, automação e tintas;
d) É membro dos Conselhos Fiscais da Santos Brasil Participações S.A. e Santos Brasil S.A.; 

e) É membro suplente do Conselho Fiscal da Marcopolo S.A., que atua na indústria e comércio de carrocerias para ônibus;

f) De outubro a dezembro de 2009, foi Presidente do Comitê Especial Independente da TRAFO Equipamentos Elétricos S.A., eleito em conformidade com o Parecer de Orientação nº 35, da CVM, nos atos de incorporação da TRAFO pela WEG S.A.;

g) Ex sócio-gerente da Handel, Bittencourt & Cia. – Auditores Independentes (1979 a 2008); 

h) Ex-auditor da Treuhand Auditores Ltda., hoje KPMG PEAT MARWICK (de 1972 a 1974);

i) De 2004 a 2005, foi membro do Conselho de Administração da CP Eletrônica S.A., que desenvolve produtos de proteção com tecnologia true online (dupla conversão);

j) Ex-membro do Conselho de Administração da TRAFO – Equipamentos Elétricos S.A., indústria especializada em soluções integradas para o mercado de transmissão e distribuição de energia, integrante do grupo WEG;

k) De abril de 2003 a abril de 2010 foi membro do Conselho Fiscal da Tupy S.A., indústria de fundição;

l) De abril de 2006 a abril de 2008 foi membro do Conselho Fiscal do Banco do Brasil S.A.;

m) De abril de 2006 a abril de 2007, membro do Conselho Fiscal da Brasil Telecom S.A.;

n) De abril de 2007 a abril de 2009, membro do Conselho Fiscal da Brasil Telecom Participações S.A.;

o) De abril de 2005 a março de 2006, membro do Conselho Fiscal das Lojas Americanas S.A.

Nenhuma dessas empresas em que o conselheiro atuou ou atua, fazem parte do Grupo Econômico Marcopolo.

Sérvulo Luiz Zardin:
É economista, formado em Ciências Políticas e Econômicas pela PUC-RS, em 1962. Trabalhou como Diretor Técnico do Banrisul, Diretor Financeiro e de Operações da CRT – Cia. Riograndense de Telecomunicações. Foi membro do Conselho de Administração do IDERGS – Instituto de Desenvolvimento Empresarial do RS, foi membro do Conselho de Administração do CETERGS – Centro de Treinamento Empresarial do RS, foi componente do Conselho de Administração da Cia. União de Seguros Gerais, foi Diretor da CRP – Cia Riograndense de Participações, e compôs o Conselho de Administração do Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia.

Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos:

a) Desde 2001, membro suplente do Conselho Fiscal da Marcopolo S.A., que atua no ramo de indústria e comércio de carrocerias para ônibus;

b) Desde 2003, membro do Conselho Fiscal do SENAR – Serviço Nacional de Aprendizagem Rural, e membro do Conselho de Administração da Casa Rural – Centro Agropecuário;

c) De 2003 a 2007, membro do Grupo Técnico do FUNDOPEM – Fundo Operação Empresa do RGSUL – Porto Alegre, RS;

d) Desde 2008, membro efetivo do Conselho Fiscal do SEBRAE – Serviço Brasileiro de Apoio às Micro, Pequenas e Médias empresas;

e) Técnico – Quadro B, do Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. desde 1991 (admitido na Banrisul Financeira S.A. em 01/04/1964 e incorporado ao quadro técnico do Banco em 1991).

Nenhuma dessas empresas em que o conselheiro atuou ou atua, fazem parte do Grupo Econômico Marcopolo.

2.7.) Informações Gerais: Para fins do disposto no ítem 12.9 do Anexo 24 da Instrução CVM 481, os administradores da companhia, informam que, a única relação de parentesco existente entre os nomes dos atuais membros dos Conselhos de Administração e Fiscal e entre os indicados para compor o Conselho Fiscal da companhia, entre eles e com os demais administradores da companhia, administradores de controladas, diretas e indiretas; controladores diretos ou indiretos da companhia, é a relação de pai e filho existente, respectivamente, entre os Srs. Paulo Pedro Bellini e Mauro Gilberto Bellini. 

Informam, ainda, os administradores, que inexiste qualquer relação de subordinação entre os nomes acima referidos e sociedade controlada pela companhia e/ou controlador da companhia, nem são fornecedores, clientes, devedores ou credores da companhia e suas controladas, nem de controladas ou controladoras de fornecedores, clientes, devedores ou credores da companhia. 

- REMUNERAÇÃO ADMINISTRADORES – 

3.) Proposta de Remuneração dos Administradores: Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria propõem aos Senhores Acionistas, que a remuneração mensal global dos administradores, incluindo os honorários dos conselheiros de administração, dos diretores e, quando remunerados, dos membros de Comitês que forem administradores da sociedade, para vigorar a partir de 1º de abril de 2011, seja fixada em até R$ 660.000,00 (seiscentos e sessenta mil reais). Propõem, também, que a remuneração dos administradores continue sendo reajustada segundo os mesmos índices aplicados para atualização dos salários dos funcionários da sociedade, visando assim, manter uma política uniforme de reajustes. O montante global proposto, após aprovado pela Assembléia Geral, será distribuído aos membros do Comitê Executivo, do Conselho de Administração e da Diretoria, em reunião que com tal finalidade deverá ser realizada pelo Conselho de Administração. 

4.) Informações sobre Remuneração dos Administradores: A seguir, informações sobre a remuneração dos administradores da companhia, nos termos do item 13 do Formulário de Referencia, em atendimento ao disposto nas Instruções CVM nº 480/09 e 481/09, e Ofício-Circular/CVM/SEP/Nº 001/2010:

4.1.  Prática de remuneração: 

       A prática adotada pela companhia para remuneração dos membros do Conselho de Administração, do Comitê Executivo, Diretoria estatutária e Conselho Fiscal, leva em consideração as responsabilidades de cada órgão, o tempo dedicado às respectivas funções, a competência e reputação profissional, o valor de seus serviços no mercado e as qualificações, e objetiva alinhar os interesses dos administradores e gestores com os da companhia. Tanto a remuneração dos membros do Conselho de Administração, como da Diretoria, do Comitê Executivo e, quando remunerados, dos membros dos Comitês de Estratégia e Inovação, Auditoria e Risco e RH e Ética, é reajustada anualmente segundo os mesmos índices aplicados para atualização dos salários dos funcionários da sociedade. 
A remuneração dos administradores, em cada um dos órgãos estatutários, se dá da seguinte forma:

a) Conselho de Administração: Os membros do Conselho de Administração da companhia recebem, a título de honorários, 13 (treze) remunerações por ano, sendo que o valor individual mensal é fixado anualmente pelos próprios membros do Conselho de Administração, dentro do montante global mensal fixado pela Assembléia para pagamento da remuneração dos administradores. Os membros do Conselho de Administração que são Diretores e/ou membros efetivos do Comitê Executivo, são remunerados apenas na função de Diretor e/ou membro efetivo do Comitê Executivo, não sendo remunerados como conselheiros de administração. Os membros do Conselho de Administração que não são Diretores, nem fazem parte do Comitê Executivo, são remunerados como membros do Conselho de Administração, sendo o valor igual a todos os conselheiros. No caso de Conselheiro que participa em outros Comitês, que não seja o Comitê Executivo, receberá mais um adicional mensal a título de participação em outros Comitês, porém, se um mesmo conselheiro participar em mais de um Comitê, receberá apenas um adicional mensal. O valor desse adicional corresponde a aproximadamente 25% do valor dos honorários fixados para cada conselheiro. Nenhum outro valor, benefício ou verba de representação, que não os aqui mencionados, é pago aos conselheiros de administração a qualquer título, pelo exercício do cargo de membro do Conselho de Administração.

b) Comitê Executivo: O Comitê Executivo é um Comitê estatutário, e seus membros efetivos recebem, a título de honorários, 13 (treze) remunerações por ano. O valor individual mensal devido a cada um dos membros do Comitê Executivo é fixado pelos membros do Conselho de Administração, dentro do montante global mensal fixado anualmente pela Assembléia Geral para pagamento da remuneração dos administradores. Os membros efetivos do Comitê Executivo que forem, também, membros do Conselho de Administração, são remunerados apenas como membros do Comitê Executivo. Os membros efetivos do Comitê Executivo que acumularem, também, os cargos de membro do Conselho de Administração e membro da Diretoria, recebem sua remuneração de forma partilhada, como membros da Diretoria e como membros do Comitê Executivo. Os membros do Comitê Executivo que participam de outros comitês, não recebem nenhum adicional por participação nesses outros Comitês. Os membros efetivos do Comitê Executivo recebem um valor anual a título de participação estatutária nos resultados, que corresponde a, no máximo, o valor total da remuneração anual dos mesmos, ou 10% dos lucros, prevalecendo o limite que for menor. Nenhum outro valor, benefício ou verba de representação que não os aqui mencionados, é pago aos membros do Comitê Executivo a qualquer título, pelo exercício do cargo de membros desse Comitê.

c) Diretoria: Os membros da Diretoria estatutária da companhia recebem 13 (treze) remunerações por ano, a título de honorários, cujo valor individual mensal é fixado pelos membros do Conselho de Administração, dentro do montante global mensal fixado anualmente pela Assembléia para pagamento da remuneração dos administradores. Diretores que forem membros do Conselho de Administração e do Comitê Executivo são remunerados de forma partilhada, como Diretor e como membro do Comitê Executivo. Os Diretores não Conselheiros, que exercerem funções em qualquer dos Comitês, são remunerados apenas na condição de Diretores, não recebendo qualquer adicional por participação em comitês. Da mesma forma, Diretores que também sejam conselheiros e membros do Comitê Executivo, e que participem de outros comitês, não recebem nenhum adicional por participação em outros comitês. Os três Diretores, além dos honorários mensais, recebem, anualmente, um valor a título de participação estatutária nos resultados que corresponde a, no máximo, o valor total da remuneração anual dos mesmos, ou 10% dos lucros, prevalecendo o limite que for menor; dois dos Diretores, não controladores, participam do Plano de Outorga de Opções de compra de ações, e um deles está incluído no Plano de Previdência Privada (Marcoprev), conforme valores constantes no quadro do item 2.3. adiante. Nenhum outro valor, benefício ou verba de representação que não os aqui mencionados, é pago aos Diretores estatutários da companhia, a qualquer título, pelo exercício do cargo de Diretor.

d) Conselho Fiscal: A remuneração anual global dos membros do Conselho Fiscal em exercício, foi fixada pela última Assembléia Geral Ordinária, tendo sido estabelecido na referida Assembléia que a remuneração não poderia ser inferior ao mínimo legal, ou seja, não poderá ser inferior, para cada membro em exercício, a 10% da que, em média, for atribuída a cada diretor, não computados benefícios e participação nos lucros. O montante global fixado na última AGO foi dividido pelo número de membros titulares do Conselho Fiscal eleitos (3 membros), o que resultou no valor global anual devido a cada um dos conselheiros. Dividindo-se esse valor por 13, encontra-se o valor fixo mensal de cada um dos membros do Conselho Fiscal. Os membros do Conselho Fiscal não recebem nenhuma outra remuneração, benefício ou verba de representação, porém, de acordo com a legislação em vigor, a companhia reembolsa os Conselheiros Fiscais de todas as despesas com locomoção e estada necessárias ao desempenho de suas funções. 

e) Comitês (“Estratégia e Inovação”, “Auditoria e Risco”, e “RH e Ética”): O valor da remuneração dos membros dos Comitês de Estratégia e Inovação, de Auditoria e Risco e de RH e Ética, quando remunerados, corresponde a, aproximadamente, 25% da remuneração individual recebida pelos membros do Conselho de Administração, a título de remuneração por participação no Conselho de Administração. Os membros desses Comitês, que forem, também, membros efetivos do Comitê Executivo e membros do Conselho de Administração, são remunerados apenas como membros do Comitê Executivo. Os membros dos Comitês de Estratégia e Inovação, de Auditoria e Risco e de RH e Ética, que forem, também, membros efetivos do Comitê Executivo, membros do Conselho de Administração e membros da Diretoria, serão remunerados apenas como membros do Comitê Executivo e como membros da Diretoria. Demais membros do Conselho de Administração que participem de um ou mais desses Comitês, recebem remuneração como membros do Conselho de Administração e um adicional como membros desses Comitês, porém, se um mesmo conselheiro participar em mais de um Comitê, receberá apenas um adicional. Os membros do Comitê Executivo que participem de outros Comitês, não receberão o referido adicional. Os Diretores não Conselheiros e os funcionários da Companhia, que exercem funções em Comitês, são remunerados apenas na condição de Diretores ou de funcionários da Companhia, não recebendo qualquer adicional por participação em Comitês. Demais membros de Comitês, que não sejam administradores ou funcionários da sociedade, recebem, mensalmente, por sua participação em quaisquer dos Comitês, a importância que for estabelecida pelo Conselho de Administração (atualmente corresponde ao mesmo valor recebido pelos membros do Conselho de Administração a título de adicional por participação em Comitês). No caso de haver a participação em Comitês de profissionais convidados de fora da empresa, estes também tem a remuneração definida pelo Conselho de Administração. Os membros dos Comitês de “Estratégia e Inovação”, “Auditoria e Risco” e “RH e Ética”, não recebem nenhuma outra remuneração, benefício ou verba de representação, a qualquer título, por participação nesses Comitês. 

f) Diretoria não estatutária:

Uma política competitiva de remuneração fixa e variável, tem possibilitado à companhia atrair e manter em seu quadro de pessoal profissionais qualificados, capazes de contribuir para a obtenção de resultados e desenvolvimento de planos estratégicos da empresa. A composição da remuneração desse executivos está determinada da seguinte forma:

(i) Remuneração Fixa ( salário base); 

(ii) Programa de Participação de Lucros e Resultados (remuneração variável).

Da remuneração total dos diretores não estatutários, paga em 2010, 22% provém da remuneração fixa (salário base) e 78% da remuneração variável.
(i) Remuneração Fixa: A Remuneração Fixa é reajustada considerando a data base (junho) e o índice da convenção coletiva da categoria  dos  metalúrgicos. A empresa mantém a prática de monitorar periodicamente o mercado, através de pesquisas salariais, de modo a adotar uma política de remuneração compatível com os mercados nacional, regional e setorial.

(ii) Programa de Remuneração Variável Executiva: O sistema de remuneração variável é composto por:

	Performance dos Times BSC
	Performance do Negócio  - GVA

	70%
	30%

	70%
	30%


Performance dos Times: Baseia-se exclusivamente na Avaliação de Desempenho destes Times através do Balanced Score Card, composto pelas seguintes dimensões: Financeira, Mercado (dos clientes e do crescimento) e Processos Internos. 
Performance do Negócio: É baseado fundamentalmente no resultado do negócio, levando em consideração o CFROGI – Cash Flow Return on Gross Investment (Retorno do investimento pelo conceito caixa) do ano em questão. 

I - PERFORMANCE DOS TIMES
BSC- Balanced Score Card

	Indicadores
	Peso

	Financeiros
	30%

	Processos Internos
	30%

	Dos clientes e do crescimento
	40%


Métrica de Pontuação do BSC
	Acima de 60 até 70 pontos
	50% do bônus

	Acima de 70 até 75 pontos
	60% do bônus

	Acima de 75 até 80  pontos
	70% do bônus

	Acima de 80 até 85 pontos
	80% do bônus

	Acima de 85 até 90 pontos
	90% do bônus

	Acima de 90 pontos
	100% do bônus


II - PERFORMANCE DO NEGÓCIO
O conceito de GVA - Geração de Valor Agregado, procura fazer com que a organização oriente seus esforços para atividades que agreguem valor ao negócio.

· O GVA enxerga além do curto-prazo - aumentando o comprometimento dos executivos com os resultados de longo-prazo.

·  Seus indicadores possuem o foco no ponto de vista do acionista.

·  Sua prática faz com que os profissionais ajam como donos do negócio, alinhando interesse dos executivos ao dos acionistas.

·  Vincular a remuneração dos executivos ao GVA reforça a sua efetividade e vice-versa.

O resultado da Performance do Negócio - GVA (Geração de Valor Agregado), na Remuneração Variável, é pago na proporção seguinte:

- Caso o CFROGI real esteja abaixo do WACC+d, não terá remuneração variável, relativa a performance do negócio.

- Caso o CFROGI real esteja acima do WACC+d, haverá remuneração variável da seguinte forma:

     -   CFROGI real = 10% do CVA (CFROGI REAL  - WACC+ d)

CVA  = Valor de Caixa Adicionado

TARGET SALARIAL ANUAL

	Nìvel Hierárquico
	Target –Salarial

	Diretor 
	12

	Diretor Área
	10


Conforme o resultado obtido com os indicadores Times de Performance (BSC) e Performance do Negócio (GVA), o número de salários resultante será multiplicado pelo fator representado pelo Gráfico do Lucro Líquido.

Metodologia do Cálculo do Lucro Líquido

1. Para efeito de cálculo será utilizado o valor absoluto do lucro líquido realizado no ano.

2. No intervalo de 90% a 110% do valor absoluto o multiplicador será = 1
3. Se o Lucro Líquido realizado for Menor que  60% do valor do Lucro Líquido orçado o multiplicador será zero, ou seja, não haverá distribuição.

4. No intervalo de 60% a 90% do valor absoluto do lucro líquido orçado, a distribuição será proporcional. 

Desafio na Superação do Indicador Lucro Líquido 
Na superação do Lucro Líquido (110%), distribuir o correspondente a 30% do valor que ultrapassar. 
Fórmula de Cálculo:

30% do Valor superado

X

proporção da RV de cada participante do Programa

Considerando: Remuneração Variável Executiva Total = Valor apurado pela Performance dos Times  + Valor Apurado na Performance do Negócio X  Gráfico do Lucro Líquido.

4.2. Não há qualquer remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores diretos ou indiretos da companhia, assim como inexiste qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de evento societário.

4.3. Remuneração reconhecida no resultado do exercício 2010 e Remuneração prevista para o presente exercício social, do Conselho de Administração, Diretoria estatutária e Conselho Fiscal:

De acordo com o Artigo 25 do Estatuto Social da companhia, apenas os membros efetivos do Comitê Executivo e os membros da Diretoria, farão jus a uma participação nos lucros da companhia no exercício social em relação ao qual for atribuído o dividendo obrigatório de que trata a letra "b" do Artigo 37, não podendo, entretanto, o total da participação estatutária de tais administradores ultrapassar a remuneração anual dos mesmos, nem 10% dos lucros, prevalecendo o limite que for menor. Isso significa dizer que os membros do Conselho de Administração que não sejam membros do Comitê Executivo e/ou da Diretoria, não recebem participação nos resultados.

Remuneração reconhecida no resultado do exercício 2010, do Conselho de Administração, Diretoria estatutária e Conselho Fiscal:

	
	Conselho de Administração
	Comitê Executivo
	Diretoria
	Conselho Fiscal

	Nº de membros
	Sete
	Cinco
	Três
	Três

	Nº de membros que são remunerados dentro de cada órgão
	Quatro
	Três
	Três
	Três

	Remuneração Fixa

· Pro labore

· Benefícios diretos e indiretos (Previdên-cia Privada)

·   Remuneração por participação em Comitê
	R$ 770,0 mil

Nada consta
R$ 118,6

	R$ 4.597,2 mil

R$   28,3 mil

Nada consta
	R$ 2.463,0 mil

R$     54,3 mil

Nada consta
	R$ 380,7 mil

Nada consta

Nada consta

	Remuneração Variável

· Bônus

· Participação nos resultados

· Remuneração por participação em reuniões

· Comissões

· Outros
	Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável
	Não aplicável

R$ 4.597,2
Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável
	Não aplicável

R$ 2.463,0
Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável


	Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável



	Benefícios pós emprego
	-o-
	-o-
	-o-
	-o-

	Benefícios motivados pela cessação do exercício do cargo
	-o-
	-o-
	-o-
	-o-

	Remuneração baseada em ações
	Não aplicável
	Não aplicável
	R$     71,2 mil
	Não aplicável

	Valor da remuneração total de cada órgão
	R$  888,6 mil
	R$ 9.222,7 mil
	R$. 5.051,5 mil
	R$ 380,7 mil

	Total da remuneração do Conselho de Admin, do Comitê Executivo, da Diretoria e do Cons Fiscal
	R$ 15.543,5 mil

	Observações:

· 3 (três) dos membros do Conselho de Administração não recebem remuneração como membros do Conselho, ou seja, 2 (dois) deles recebem a totalidade de sua remuneração como membros efetivos do Comitê Executivo, e 1 (um) deles recebe parte da remuneração como membro da Diretoria e parte como membro efetivo do Comitê Executivo

· 2 (dois) dos membros do Comitê Executivo (membros indicados), são também Diretores da companhia, e recebem remuneração apenas na qualidade de Diretores, não recebendo remuneração como membros do Comitê Executivo.




Remuneração prevista para o presente exercício social, do Conselho de Administração, Diretoria estatutária e Conselho Fiscal

	
	Conselho de Administração
	Comitê Executivo
	Diretoria
	Conselho Fiscal

	Nº de membros
	Sete
	Cinco
	Três
	Três 

	Nº de membros que serão remunerados dentro de cada órgão
	Quatro
	Três
	Três
	Três 

	Remuneração Fixa

· Pro labore

· Benefícios diretos e indiretos (Previdên-cia privada)

· Remun. por particip.  em Comitês
	R$   938,2 mil

-o-

R$   176,0 mil


	R$ 4.545,0 mil

R$      43,1 mil
-o-


	R$ 2.712,4 mil

R$      64,1 mil

-o-
	R$ 390,0 mil

-o-

-o-



	Remuneração Variável

· Participação nos resultados

· Outros
	Não se aplica

-o-


	R$  4.545,0 mil

-o-


	R$ 2.712,4 mil

-o-


	Não se aplica

-o-



	Benefícios pós emprego
	-o-
	-o-
	-o-
	-o-

	Benefícios motivados pela cessação do exercício do cargo
	-o-
	-o-

	-o-
	-o-

	Remuneração baseada em ações
	-o-
	-o-
	-o-
	-o-

	Valor da remuneração total de cada órgão
	R$ 1.114,2 mil
	R$ 9.133,1 mil
	R$ 5.488,9 mil
	R$ 390,0 mil

	Total da remuneração do Cons. de Admin, do Comitê Executivo, Dire-toria e Cons. Fiscal
	                          R$ 16.126,2 mil

	Observações:

· 3 (três) dos membros do Conselho de Administração não recebem remuneração como membros do Conselho, ou seja, 2 (dois) deles recebem a totalidade de sua remuneração como membros efetivos do Comitê Executivo, e 1 (um) deles recebe parte da remuneração como membro da Diretoria e parte como membro efetivo do Comitê Executivo

· 2 (dois) dos membros do Comitê Executivo (membros indicados), são também Diretores da companhia, e recebem remuneração apenas na qualidade de Diretores, não recebendo remuneração como membros do Comitê Executivo.

· Os valores acima são estimados




4.4. Remuneração Variável dos membros do CA, Diretoria e CF
Membros do Conselho Fiscal e membros do Conselho de Administração da companhia, não fazem jus a remuneração variável. Os membros do Conselho de Administração que participam, também, do Comitê Executivo e ou da Diretoria da companhia, recebem um valor a título de participação nos resultados, porém, tal valor será devido, exclusivamente em razão de serem membros do Comitê Executivo e/ou da Diretoria da companhia.

	Remuneração variável paga no exercício de 2010


	
	Conselho de Administração
	Comitê Executivo
	Diretoria
	Conselho Fiscal

	Nº de membros
	Sete
	Cinco
	Três
	Três

	Participação no resultado

· Valor mínimo previsto no plano de remuneração (*)

· Valor máximo previsto no plano de remuneração (*)

· Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas fossem atingidas (*)

· Valor efetivamente reconhecido no resultado do exercício 2009
	Não se aplica
	  R$4.597,2
  R$4.597,2
	R$ 2.463,0
R$ 2.463,0

	Não se aplica

	Observações:

      (*)  A companhia não possui um Plano de Remuneração para os membros do Conselho de Administração, Comitê Executivo, Diretoria e Conselho Fiscal, porém, de acordo com o Art. 25 de seu Estatuto Social “Os membros efetivos do Comitê Executivo e os membros da Diretoria, farão jus a uma participação nos lucros da companhia no exercício social em relação ao qual for atribuído o dividendo obrigatório de que trata a letra “b” do Artigo 37, não podendo, entretanto, o total da participação de tais administradores ultrapassar a remuneração anual dos mesmos, nem 10% dos lucros, prevalecendo o limite que for menor. A participação anual de cada diretor ou membro efetivo do Comitê Executivo, não deverá ultrapassar a soma da remuneração total individual recebida por cada um deles como membro da Diretoria e/ou do Comitê Executivo.”

· Os 3 (três) membros efetivos do Comitê Executivo são, também, membros do Conselho de Administração, porém, recebem remuneração apenas como membros do Comitê Executivo;

· 1 (um) dos membros efetivos do Comitê Executivo (de um total de 3), que também é membro do Conselho de Administração e Diretor, recebe parte de sua remuneração como membro do Comitê Executivo, e parte como Diretor;

· os 2 (dois) membros indicados do Comitê Executivo são também diretores estatutários, e recebem a remuneração apenas como Diretores; 

· os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, não recebem remuneração variável




	    Remuneração variável prevista para o presente exercício de 2011

	
	Conselho de Administração
	Comitê Executivo
	Diretoria
	Conselho Fiscal

	Nº de membros
	Sete
	Cinco
	Três
	Três

	Participação no resultado
· Valor mínimo previsto no plano de remuneração (*)

· Valor máximo previsto no plano de remuneração (*)

· Valor previsto no plano de remuneração, caso as me-tas fossem atingidas (*)


	Não se aplica
	R$ 4.545,0 mil


	R$ 2.712,4 mil


	Não se aplica

	Observações:

     (*)  A companhia não possui um Plano de Remuneração para os membros do Conselho de Administração, Comitê Executivo, Diretoria e Conselho Fiscal, porém, de acordo com o Art. 25 de seu Estatuto Social “Os membros efetivos do Comitê Executivo e os membros da Diretoria, farão jus a uma participação nos lucros da companhia no exercício social em relação ao qual for atribuído o dividendo obrigatório de que trata a letra “b” do Artigo 37, não podendo, entretanto, o total da participação de tais administradores ultrapassar a remuneração anual dos mesmos, nem 10% dos lucros, prevalecendo o limite que for menor. A participação anual de cada diretor ou membro efetivo do Comitê Executivo, não deverá ultrapassar a soma da remuneração total individual recebida por cada um deles como membro da Diretoria e/ou do Comitê Executivo.”

· Os 3 (três) membros efetivos do Comitê Executivo são, também, membros do Conselho de Administração, porém, recebem remuneração apenas como membros do Comitê Executivo;

· 1 (um) dos membros efetivos do Comitê Executivo (de um total de 3 membros efetivos), que também é membro do Conselho de Administração e Diretor, recebe parte de sua remuneração como membro do Comitê Executivo, e parte como Diretor;

· os 2 (dois) membros indicados do Comitê Executivo são também diretores estatutários, e recebem a remuneração apenas como Diretores; 

· os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, não recebem remuneração variável


4.5. Plano de Outorga de Opção de Compra ou Subscrição de Ações

O Plano de Outorga de Opção de Compra ou Subscrição de Ações da Companhia (Plano de Opções), aprovado pelos acionistas na Assembléia Geral Extraordinária realizada em 22 de dezembro de 2005, alterado pela AGO/E de 23 de março de 2006 e pelo Conselho de Administração nas reuniões realizadas em 27.10.2006 e 03.12.2007, não constitui Plano de Remuneração em ações. É o próprio executivo, que recebe as opções em um Programa Anual, quem desembolsa o valor necessário ao pagamento das ações que vier a adquirir, ao preço de exercício acordado no Plano/Programa Anual de Opções (contrato que dá ao detentor da opção o direito mas não a obrigação de adquirir ações da Companhia no prazo e preço fixados no respectivo Plano/Programa). As ações são pagas à vista, em moeda corrente, na Data de Exercício respectiva. A participação no Plano de Opções não confere aos participantes garantia de emprego e/ou manutenção de contrato de prestação de serviços com a Companhia. 

O Plano de Opções da companhia, por não ser plano de remuneração variável, não se insere na política de remuneração da companhia. Apenas a diferença entre o preço de venda das ações aos participantes do Plano, e o valor da ação em Bolsa na data de exercício da opção, é considerada como remuneração. Em 2009, a diferença entre o valor efetivamente pago pelos diretores estatutários não controladores pelas ações objeto das opções a eles outorgadas, e o preço em bolsa dessas ações na data do exercício das opções, não ultrapassou o percentual de 3% da remuneração total paga aos referidos diretores. 

Com a aquisição de ações, os executivos passam a ter o interesse na valorização das ações, nos dividendos e resultados da companhia. O executivo passa a pensar, também, como acionista. 

Os membros do Conselho de Administração não estão incluídos no Plano de Opções da Companhia. São considerados Participantes do Plano de Opções, além dos empregados executivos da companhia e de suas controladas, apenas os Diretores estatutários que não sejam controladores da Companhia. Atualmente, apenas dois administradores (Diretores estatutários), fazem parte do Plano de Opções da companhia. Anualmente, o Conselho de Administração aprova um Programa de Opções (Programa Anual), que será válido para os executivos e diretores estatutários não controladores, que tenham exercido suas atividades na ou para a Companhia antes de 31 de dezembro do ano em que for aprovado cada Programa Anual, e que continuem prestando serviços à Companhia na Data de Exercício. A adesão ao Programa Anual se dá por meio da assinatura do participante no termo de adesão respectivo, por ocasião da compra ou subscrição das ações objeto de cada Programa Anual, ou seja, na Data de Exercício. A Data de Exercício em 2010, relativa ao Programa 2009, compreendeu o período entre os dias 26 de fevereiro de 2010 e 31 de março de 2010 e, no presente exercício de 2011, referente ao Programa 2010, a Data de Exercício compreende o período entre os dias 28 de fevereiro de 2011 e 31 de março de 2011.

O Plano de Opções é administrado pela Área de Desenvolvimento Organizacional da companhia, e monitorado pelo Comitê de RH e Ética, sendo que os Programas Anuais são aprovados pelo Conselho de Administração.

Os principais objetivos do Plano de Opções da Companhia é:

a. Alinhar os interesses dos Participantes e familiares e herdeiros dos Participantes aos dos acionistas;

b. Incentivar o Participante a um compromisso com os resultados de curto, médio e longo prazo da Companhia;

c. Estimular o sentimento de propriedade e comprometimento dos Participantes e familiares ou herdeiros dos mesmos;

d. Atrair e, principalmente, reter talentos.

As opções de compra e/ou subscrição não podem ser cedidas e/ou transferidas pelo Participante. Exercida a opção, às ações assim adquiridas e/ou subscritas serão assegurados todos os direitos pertinentes à espécie e classe respectiva, inclusive o de receber dividendos ou juros sobre o capital declarados após a Data de Exercício, podendo, inclusive, mediante solicitação e justificação escrita do participante, serem as ações assim adquiridas, parcial ou totalmente, transferidas para os herdeiros e/ou cônjuge/companheiro do participante, desde que as ações tenham sido efetivamente pagas, na sua totalidade, e desde que permaneçam indisponíveis, nos termos estabelecidos no Plano de Opções.

As ações compradas e/ou subscritas com base no Plano de Opções, dentro de um determinado exercício (Programa Anual), bem como aquelas que venham a ser acrescidas em razão de bonificações ou desdobramentos, ficarão indisponíveis até o dia 31 de dezembro do ano em que tiverem sido adquiridas. Após esse prazo inicial, o participante poderá dispor das ações nas seguintes proporções e prazos:

a) 35% das ações compradas ou subscritas no âmbito de cada Programa Anual, desprezadas eventuais frações inferiores a uma ação, ficarão liberadas a partir do mês de Janeiro do ano seguinte ao da respectiva compra ou subscrição; 

b) 35% das ações compradas ou subscritas no âmbito de cada Programa Anual, desprezadas eventuais frações inferiores a uma ação, ficarão liberadas a partir do mês de Janeiro do segundo ano após a respectiva compra ou subscrição; e

c) o saldo restante das ações compradas ou subscritas no âmbito de cada Programa Anual ficará liberado a partir do mês de Janeiro do terceiro ano após o da respectiva compra ou subscrição.

As ações gravadas com a indisponibilidade acima prevista, ficarão total e antecipadamente liberadas, se e quando ocorrer: 

· invalidez ou falecimento do Participante;

· desligamento do Participante por aposentadoria;

· desligamento do Participante provocado pela Companhia.

Nos casos em que o Participante venha a ser desligado da Companhia por solicitação do próprio Participante, bem como nos casos em que o Participante tenha transferido as ações a herdeiro e/ou cônjuge/companheiro, os prazos de indisponibilidade acima deverão ser cumpridos.

Para cálculo do número de ações que podem ser adquiridas pelos participantes de cada Programa Anual, vem sendo utilizado como parâmetro o valor correspondente a 1/3 do total da remuneração variável que tiver sido creditado ao Participante até a Data de Exercício. O limite de ações vinculadas ao Plano não poderá, a qualquer tempo, exceder a 5% (cinco por cento) do total das ações da mesma espécie emitidas pela Companhia.

O preço de exercício das opções de compra ou subscrição de ações é determinado pelo preço médio ponderado da cotação das ações nos últimos 30 (trinta) pregões da BM&FBOVESPA, anteriores a data de início do período para compra ou subscrição das ações objeto do Plano, utilizando-se para tanto a cotação média das ações em cada pregão, podendo, o Conselho de Administração conceder um desconto de até 20% no preço da compra ou subscrição das ações, objetivando estimular os Participantes a exercerem as opções outorgadas. De qualquer forma, o preço final para aquisição ou subscrição das ações não poderá ser inferior a 80% do valor médio de Bolsa das ações no dia anterior ao da efetiva compra ou subscrição, nem superior ao preço de mercado na Data de Exercício. O valor das ações adquiridas em 2010, pelos participantes do Programa 2009, foi de R$6,32 por ação, e representou o preço médio ponderado da cotação das ações preferenciais de emissão da Companhia nos últimos 30 pregões da BM&FBOVESPA, anteriores a 26 de fevereiro de 2010, com um desconto de 18,5%. Para as opções outorgadas em janeiro deste ano, com base no Programa 2010, considerando que o preço médio ponderado da cotação das ações preferenciais de emissão da Companhia, nos últimos 30 pregões da BM&FBOVESPA foi de R$6,11, e considerando que, no último pregão as ações foram negociadas a um preço médio de R$5,75, o Conselho de Administração fixou o preço de cada ação, para fins de exercício das opções, em R$5,75, o que representou um desconto de R$5,89%, nos termos do regulamento do Plano de Opções.

O exercício das opções de compra e/ou subscrição de ações com base no Plano de Opções tem por objeto ações preferenciais escriturais de emissão da Companhia e que estejam em tesouraria, adquiridas no mercado para esta finalidade, podendo, entretanto, a Companhia, emitir novas ações para esse fim, nos termos da legislação em vigor.

Opções outorgadas aos Diretores estatutários:

	
	2010
	2011

	Órgão Estatutário
	Diretoria
	Diretoria

	Nr. de membros incluídos no Plano
	02
	02

	Data da outorga da opção de compra de ações
	      18/01/2010
	      14/01/2011

	Prazo para exercer a opção de compra
	De 26/02/2010 a 31/03/2010
	De 28/02/2011 a 31/03/2011

	Prazo máximo para exercício da opção
	31/03/2010
	31/03/2011

	Quantidade de opções outorgadas

· Opções exercidas/nº ações adquiridas

· Data em que foi exercida a opção/compra

· Valor da opção exercida ou a ser exercida (preço de aquisição) 

Valor total da diferença entre o valor de exercício e o valor de mercado das ações relativas às opções exercidas
	       49.759 ações

       49.759 ações

31.03.2010
          R$ 6,32
   R$71.155,37
	     64.170 ações

 Ainda não exercida

Ainda não exercida

       R$ 5,75
Não disponível

	Prazo de restrição à transferência das ações
	· 35% ficarão libe-radas a partir de Jan/2011;

· 35% ficarão libe-radas a partir de Jan/2012;

· 30% ficarão libe-radas a partir de Jan/2013;
	· 35% ficarão libe-radas a partir de Jan/2012;

· 35% ficarão libe-radas a partir de Jan/2013;

- 30% ficarão libe-radas a partir de Jan/2014;

	Preço médio por ação das opções exercidas (*)
	    R$ 6,32
	   Ainda não exercida

	Valor da ação na data da outorga 
	    R$ 7,80
	   R$ 7,10

	Diluição potencial em caso de exercício de todas as opções outorgadas 
	Não se aplica

	Observações:

(*) Todas as opções outorgadas são exercidas, na sua totalidade, em um único dia (data de exercício), não restando opções em aberto, nem perdidas, nem expiradas.

Para fins do item 13.7 do Formulário de Referência, a Companhia informa que não existem opções em aberto em relação ao exercício 2010. 


Método de precificação do valor das opções/ações:

O preço de exercício das opções de compra ou subscrição de ações é determinado pelo preço médio ponderado da cotação das ações nos últimos 30 (trinta) pregões da BM&FBOVESPA, anteriores a data de início do período para compra ou subscrição das ações objeto do Plano, utilizando-se para tanto a cotação média das ações em cada pregão, podendo, o Conselho de Administração conceder um desconto de até 20% no preço da compra ou subscrição das ações, objetivando estimular os Participantes a exercerem as opções outorgadas. De qualquer forma, o preço final para aquisição ou subscrição das ações não poderá ser inferior a 80% do valor médio de Bolsa das ações no dia anterior ao da efetiva compra ou subscrição.

4.6. Ações emitidas pela Companhia e por controlada da companhia, detidas direta ou indiretamente, no Brasil e no exterior, por membros do Conselho de Administração, Diretoria Estatutária e Conselho Fiscal, em 31.12.2010:
	
	MARCOPOLO S.A.
	MARCOPOLO TRADING S.A

	COMITÊ EXECUTIVO
	111.804.416 ações ordin. Escriturais

    2.331.578 ações prefer. Escriturais
	91 ações ON

	CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
	    1.385.648 ações ordin. escriturais                

   20.738.956 ações prefer. escriturais           
	0   

	DIRETORIA
	       157.400 ações ordin. escriturais                   

       231.902 ações prefer. escriturais                
	0

	CONSELHO FISCAL
	         3.600 ações ordin. escriturais                       

      160.000 ações prefer. escriturais                
	0


4.7. Planos de previdência em vigor conferidos aos administradores:
Em relação aos planos de previdência em vigor conferidos aos administradores, informamos que, apenas um Diretor estatutário e um dos membros do Comitê Executivo são participantes do Plano de Aposentadoria da MARCOPREV – Sociedade de Previdência Privada, patrocinado pela Companhia, e que ainda não reúne as condições para se aposentarem. Para que o Participante possa se aposentar pela MARCOPREV, deve cumprir os requisitos exigidos pelo Regulamento, quais sejam: mínimo de 55 anos de idade, mínimo de 15 anos de vínculo com a Patrocinadora (Marcopolo), e estar aposentado pela previdência oficial.

O valor atualizado das contribuições acumuladas no plano suplementar e feitas pela companhia até 31/12/2010, descontada a parcela relativa as contribuições feitas diretamente pelos administradores Participantes, é de R$387.982,74, e o valor total acumulado das contribuições realizadas em 2010, descontada a parcela relativa as contribuições feitas diretamente pelos administradores Participantes, é de R$33.651,77.

No Plano de Aposentadoria da MARCOPREV só é possível o resgate antecipado das contribuições realizadas diretamente pelo Participante e apenas quando o Participante se desligar da Patrocinadora. 

4.8 . Outros dados sobre remuneração:
O montante global anual fixado pela Assembleia Geral para pagamento dos honorários dos administradores da Companhia é distribuído entre os administradores pelo Conselho de Administração. A maior remuneração anual individual fixa do Conselho de Administração somou R$ 216,6 mil em 2010, a remuneração média foi de R$ 192,5 mil e a menor foi de R$ 50,8 mil. No Comitê Executivo, a maior remuneração individual fixa em 2010 foi de R$ 2.619,3 mil, a média foi de R$ 1.532,4 mil e a menor foi de R$ 485,8 mil. Na diretoria estatutária, a maior remuneração individual fixa foi de R$ 936,2 mil em 2010, a média foi de R$ 821,0 mil e a menor foi de R$ 590,7 mil. A remuneração individual anual fixa dos conselheiros fiscais foi de R$ 127,0 mil. Conforme estipulado no Estatuto Social da Companhia, os membros do Conselho de Administração não recebem remuneração variável. A maior remuneração variável individual do Comitê Executivo foi de R$ 2.619,3 mil em 2010, a remuneração variável média foi de R$ 1.532,4 mil e a menor foi de R$ 485,8 mil. Na diretoria estatutária, a maior remuneração variável individual em 2010 foi de R$ 936,2 mil, a média foi de R$ 821,0 mil e a menor foi de R$ 590,7 mil. Os membros do Conselho Fiscal não recebem remuneração variável.

	REMUNERAÇÃO FIXA

	Em 31.12.2010
	Conselho de Administração
	Comitê Executivo
	Diretoria
	Conselho Fiscal

	Nº de membros
	Sete
	Cinco 
	Três
	Três

	Nº de membros remunera-dos em cada  órgão
	Quatro
	Três
	Três
	Três

	Valor anual da maior remuneração individual fixa
	R$ 216,6 mil
	R$ 2.619,3 mil
	R$ 936,2 mil
	R$127,0 mil

	Valor anual da menor remuneração individual fixa
	R$   50,8 mil
	R$    485,8 mil
	R$ 590,7 mil
	R$127,0 mil

	Valor anual médio de remuneração individual fixa
	R$ 192,5 mil
	R$  1.532,4 mil
	R$ 821,0 mil
	R$127,0 mil


	REMUNERAÇÃO VARIÁVEL

	Em 31.12.2010
	Conselho de Administração
	Comitê Executivo
	Diretoria
	Conselho Fiscal

	Nº de membros
	Sete
	Cinco 
	Três
	Três

	Nº de membros remunera-dos em cada órgão
	-o-
	Três
	Três
	-o-

	Valor anual da maior remun. individual variável
	-o-
	R$ 2.619,3 mil
	R$ 936,2 mil
	-o-

	Valor anual da menor remun. individual variável
	-o-
	R$    485,8 mil
	R$ 590,7 mil
	-o-

	Valor anual médio de remun. individual variável
	-o-
	R$  1.532,4 mil
	R$ 821,0 mil
	-o-


Não existem arranjos contratuais, apólices de seguros ou outros instrumentos que estruturem mecanismos de remuneração ou indenização para os administradores em caso de destituição do cargo ou de aposentadoria.

Do total da remuneração paga aos membros do Conselho de Administração e Comitê Executivo, em 2010, 5,3% corresponde a remuneração do conselheiro e membro efetivo do Comitê Executivo, Mauro Gilberto Bellini, considerado parte relacionada aos controladores (conselheiro filho de controlador). Do total pago pela companhia aos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, não há percentual algum que se refira a parte relacionada. 

Nenhum valor foi pago em 2010 aos membros do Conselho de Administração, Comitê Executivo, Conselho Fiscal e Diretoria, que não tenham sido a título de honorários pela função que ocupam, assim como nenhum valor foi pago a membros do Conselho de Administração, Comitê Executivo, Conselho Fiscal e Diretoria, por controladores, diretos ou indiretos, por sociedade sob controle comum e/ou por controladas da companhia.

Caxias do Sul, RS, 11 de março de 2011. 

                              Paulo Pedro Bellini - Presidente
Mauro Gilberto Bellini – Vice-Presidente

Valter Antonio Gomes Pinto

José Antonio Fernandes Martins
Ivoncy Brochmann Ioschpe
Fuad Jorge Noman Filho

Rogério Ziviani - Conselheiros

Carlos Zignani – Secretário
MARCOPOLO S.A.

C.N.P.J. nº  88.611.835/0001-29

NIRE nº 43 3 0000723 5

Companhia Aberta

- PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO -

ALTERAÇÃO DO ARTIGO 5º DO ESTATUTO SOCIAL
Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria da MARCOPOLO S.A., que esta subscrevem, propõem à Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada no dia 29 de março de 2011, a alteração na redação do Artigo 5º. do Estatuto Social da companhia, para contemplar o aumento do capital social da sociedade aprovado na reunião do Conselho de Administração realizada no dia 10.09.2010 (RCA), bem como prestam as informações a que se refere o Artigo 14 e Anexo 14 da Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009. 

O aumento do capital aprovado na referida RCA foi de R$250.000.000,00, e foi realizado mediante a capitalização das reservas a seguir especificadas, existentes em 31.12.2009:  (i) R$ 688.620,27 correspondente a parte das Reservas de Capital (total da Reserva de Subvenção para Investimentos); e (ii) R$249.311.379,73 correspondente a parte das Reservas de Lucros, sendo que, desse valor, R$25.000.000,00 refere-se a parte da Reserva Legal; R$164.311.379,73 refere-se a parte da Reserva para futuro aumento de capital; R$30.000.000,00 refere-se a parte da Reserva para pagamento de dividendos intermediários; e R$30.000.000,00 refere-se a parte da Reserva para compra das próprias ações. O aumento se deu com a emissão, por bonificação, de 224.225.021 novas ações, sendo 85.406.436 ações ordinárias e 138.818.585 ações preferenciais, todas escriturais, sem valor nominal, e que foram distribuídas gratuitamente aos acionistas, na proporção de uma nova ação para cada ação ordinária ou preferencial em circulação detidas pelos acionistas naquela data (consideradas também as ações em tesouraria). Para fins do disposto no Artigo 10 da Lei 9249/65, e Parágrafo 1º do Artigo 47, da Instrução Normativa SRF nº 1022/2010, o custo unitário das ações atribuídas em bonificação foi de R$1,11495.  Às novas ações foram atribuídos idênticos direitos aos daquelas que se encontravam em circulação, inclusive o direito de participar de forma integral na distribuição de dividendos e/ou juros sobre o capital próprio. As negociações com ações de emissão da Companhia foram realizadas ex-bonificação a partir de 13.09.2010, inclusive. As novas ações decorrentes da bonificação foram creditadas aos acionistas no dia 16.09.2010. Em conseqüência do aumento de capital aprovado, o capital social da sociedade, que era de R$450.000.000,00, dividido em 224.225.021 ações, sendo 85.406.436 ações ordinárias escriturais, e 138.818.585 ações preferenciais escriturais, todas sem valor nominal, passou para R$700.000.000,00, dividido em 448.450.042 ações, sendo 170.812.872 ações ordinárias escriturais, e 277.637.170 ações preferenciais escriturais, todas sem valor nominal. O aumento se deu em razão da necessidade de serem incorporadas as reservas da companhia, por terem ultrapassado o limite legal e estatutário. A conseqüência jurídica desse aumento de capital é a necessidade de alteração do Artigo 5º do Estatuto Social, que dispõe sobre o valor do capital. Não há conseqüências econômicas decorrentes desse aumento de capital. Os membros do Conselho Fiscal, que abaixo assinam, tomaram conhecimento da proposta. Paulo Pedro Bellini – Presidente do Conselho; Mauro Gilberto Bellini – Vice-Presidente do Conselho de Administração; Valter Antonio Gomes Pinto, Conselheiro de Administração e Diretor; José Antonio Fernandes Martins, Ivoncy B. Ioschpe, Rogerio Ziviani e Fuad Jorge Noman Filho – Conselheiros de Administração; Carlos Zignani - Diretor e Secretário do Conselho; José Rubens de La Rosa – Diretor; e Egon Handel, Francisco Sergio Quintana da Rosa e João Antonio Fleury Teixeira – Conselheiros Fiscais.
                             Paulo Pedro Bellini

                             Presidente do Conselho de Administração

Carlos Zignani

Secretário do Conselho de Administração
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